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► EDITORIAL 

A 16 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 

O cientista político e professor da Fundação Getulio Vargas 
(FGV-SP) Oliver Stuenkel é o nosso entrevistado desta edição. Stuenkel 
vem-se tornando uma das vozes mais críticas à política externa do 
governo Dilma Rousseff na atualidade, fomentando o debate sobre as 
iniciativas brasileiras no cenário internacional. 

A 16 a edição traz também análises sobre a agricultura familiar e 
sobre o refúgio ambiental. O ano de 2014 foi declarado pela ONU o Ano 
Internacional da Agricultura Familiar. O consultor do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) Carlos Germano Costa 
traça um panorama desse setor no Brasil, por meio da análise do histórico 
de políticas destinadas à área, seus resultados e desafios. A questão do 
refúgio ambiental, por sua vez, é tratada pelo Presidente da Comissão da 
OAB/SP para o Direito do Refúgio, Asilo e da Proteção Internacional e 
coordenador da Faculdade de Relações Internacionais da FMU, 
Professor Manuel Nabais Furriela. 

Em Professor Sapientia Comenta, a professora de Direito e 
diretora geral do Curso Sapientia, Priscila Amaral Zillo, comenta as 
mudanças trazidas pelo Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD) em 2014. 

Na seção Vida de Concurseiro, é discutida a Bolsa Prêmio de 
Vocação à Diplomacia e, em Vida de Diplomata, o tema é o trabalho dos 
Escritórios de Representação do Itamaraty nos estados brasileiros. 

Não perca também a entrevista com o General Floriano Peixoto 
Vieira de Moraes, que foi force commander da MINUSTAH e analisa os 
dez anos da missão no Haiti, e a coluna de português da professora 
Claudia Simionato. 

A Revista Sapientia está mudando. Com base nas demandas e 
nas dificuldades impostas pelo CACD este ano, nossas seções serão 
reformuladas e a publicação passa a ser bimestral. Também atuaremos 
com mais força nas redes sociais. Aliás, já curtiu a página do Curso 
Sapientia no facebook? 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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Você certamente já ouviu o nome dele. 
Oliver Stuenkel, cientista político e professor de 
Relações Internacionais da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo (FGV), tem-se tomado um dos 
principais comentadores da política externa 
brasileira na atualidade, ao lado de nomes como o 
do diplomata Paulo Roberto de Almeida, do jornalista 
Sérgio Léo (Valor Econômico ) e dos acadêmicos 
Matias Spektor (FGV), Maria Regina Soares Lima 
(UERJ), Henrique Altemani (UFPB), Cristina 
Pecequilo (UNIFESP) e Antônio Carlos Lessa 
(UnB). Esses especialistas, de alguma forma, têm 
conseguido se fazer ouvidos pelo Itamaraty. 

Em maio do ano passado, em um artigo 
sobre a falta de diálogo do Ministério das Relações 
Exteriores com a população, Stunkel insistia na 
importância do apoio da sociedade civil para o êxito 
das medidas implementadas pela Casa de Rio 
Branco. Pouco antes dele, Spekfor havia levantado 
essa questão em um texto para a Folha de S. Paulo. 
A reposta do Itamaraty foi imediata, por meio da 
publicação de uma nota que, citando ambos os 
artigos, perguntava à opinião da sociedade civil o 
que poderia ser feito para melhorar o diálogo. 


Os esforços do MRE em reforçar a 
transparência e as conversações com a população 
partiram do ex-Chanceler Antonio Patriota e 
continuam na atual gestão do Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo. De lá para cá, várias iniciativas foram 
implementadas, como o blog Diplomacia Pública, 
uma atuação maior nas redes sociais e o lançamento 
dos Diálogos sobre Política Externa. Foi anunciada 
também a elaboração de um Livro Branco de 
Política Externa, compilação das diretrizes e 
objetivos do Brasil no tema. 

O tema do diálogo com a sociedade civil 
assim como as críticas dirigidas à política externa do 
governo Dilma Rousseff foram alguns dos assuntos 
da entrevista concedida pelo professor à Revista 
Sapientia, na FGV, em São Paulo. Nascido na 
Alemanha, Stuenkel refere-se à política externa 
utilizando o pronome na terceira pessoa e em portu¬ 
guês impecável. A vivência em vários países lhe 
despertou o interesse pelas relações internacionais 
desde muito cedo. Trabalhou na Secretaria do 
MERCOSUL em Montevidéu e na ONU antes de 
iniciar a carreira acadêmica e chegar ao Brasil, onde 
diz se sentir em casa. 
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Sapientia - A história da política externa 
brasileira é construída em torno da ideia de 
continuidade. Nos últimos tempos, o senhor 
tem-se tornado um crítico ferrenho da postura 
da Presidenta Dilma Rousseff em relação à PEB. 
Em sua opinião, quais são as principais diferen¬ 
ças entre os governos Dilma e Lula? 

Oliver Stuenkel - O Brasil, tradicionalmente, não 
tem uma forte atuação em todas as regiões do 
mundo. Eu acredito que foi durante a época do 
Lula que a gente viu, pela primeira vez, o país com 
uma forte ambição extrarregional, ou seja, com o 
intuito de participar de maneira permanente em 
regiões além da América Latina, como o Oriente 
Médio, a África e a Ásia. A gente viu mais iniciati¬ 
vas de envolvimento brasileiro, mais participação 
nos debates. Esse engajamento é baseado no 
argumento de que a participação de apenas 
alguns poucos países nas grandes questões de 
intervenção humanitária, de guerra e paz no 
Oriente Médio, e de assuntos geoestratégicas na 
Ásia não constitui um processo saudável, na 
medida em que há um deslocamento crescente 
do poder econômico. É, portanto, necessário que 
esse movimento esteja acompanhado por uma 
multipolarização positiva. Isso ficou evidente nos 
últimos anos, no G-7, por exemplo, que já não é 
mais o grupo mais apropriado para lidar com 
questões financeiras. 

Precisamos de uma participação mais 
ampla porque é evidente que estamos diante de 
desafios internacionais que não estão sendo 
resolvidos de maneira eficiente pelos países de 
antes. Esse argumentou levou Lula e Celso 
Amorim a engajarem o país mais ativamente em 
outras regiões, algo que também ocorreu em 
outros Estados, como a índia e a África do Sul. Foi 
uma época simbolizada pela expansão. Hoje 
vemos uma reversão desse processo, vemos 
poucas iniciativas nos últimos três anos. O Brasil 
não tem mais presença no Oriente. De uma certa 
maneira, estamos voltando a uma época pré-Lula. 
Eu diria até que a atuação brasileira hoje é muito 
menos visível do que na época de FHC, consi¬ 
derando que naquela época havia desafios 
internos muito fortes. Apesar de haver uma 
continuidade política no governo do PT, há uma 
grande diferença na forma de engajamento no 
âmbito externo. 

Sapientia - O senhor poderia dar exemplos mais 
concretos nessa mudança de engajamento no 
cenário internacional? 


Oliver Stuenkel - O Brasil assumiu muitas posições 
controversas durante o governo Lula, mas em vez de 
reverter essas posições, deixou de ter uma posição 
em relação a muitos temas. Em relação à Conferên¬ 
cia de Paz na Suíça sobre a Síria (Genebra II) e na 
Conferência de Segurança de Munique, à 
primeira o Brasil enviou seu secretário-geral e na 
segunda o Brasil não teve qualquer participação. 
Foram sinais importantes. A decisão de não enviar 
o Ministro Figueiredo a Munique manda para a 
comunidade internacional a mensagem de que 
não está interessado em participar desse 
processo. Mas, mais importante do que isso é 
que não estar lá afasta o Brasil do debate. Muitas 
informações que não estão facilmente acessíveis 
circulam nessas reuniões: qual a situação dos 
rebeldes, quais são os grupos, etc. Se não 
estamos lá, não temos acesso a esses dados. E 
isso desqualifica o governo a ter uma posição 
séria e sofisticada do assunto. O Brasil vira um 
expectador apenas. Não é um participante que, 
de fato, tem acesso privilegiado. Eu acho que 
existe uma diferença importante em mandar o 
subsecretário e o chanceler, que é visto de uma 
forma diferente. Isso, a meu ver, não foi uma 
decisão do Itamaraty, foi uma decisão da Presi¬ 
dente, porque uma atuação forte sempre implica 
riscos. Há uma oposição. Participar de eventos 
controversos pode causar reações negativas de 
vários setores da sociedade, mas também 
internacionalmente. Consome energia e tempo da 
Presidente. Ela simplesmente não quer fazer isso 
porque não considera os temas um elemento 
crucial para a reeleição, principalmente. 

Sapientia - Há alguma expectativa de melhora 
após o término das eleições, em caso de 
reeleição da Presidenta? 

Oliver Stuenkel - Este ano é especialmente ruim. 
Isso é trágico porque nós receberemos os presi¬ 
dentes da China, África do Sul e Rússia, além do 
primeiro-ministro da índia, em um momento em 
que ninguém vai querer saber de política externa, 
em que a Presidente estará pensando nas 
eleições. Ela não vai dedicar tempo e energia 
para se aproveitar desse encontro, que é uma 
oportunidade incrível de influenciar esses atores. 
É realmente uma perda. A meu ver, a situação não 
vai mudar muito após as eleições. Nos últimos 
tempos, a gente viu algumas iniciativas, a mais 
notável sendo o lançamento da nota da responsa¬ 
bilidade ao proteger. E quando a Dilma percebeu 
que essa nota tinha potencial de causar um debate 
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global e que isso, em algum momento, iria 
requerer uma participação ativa dela, não quis 
continuar o debate. Ela freou o Patriota que, 
naquele momento, já se havia tornado uma 
pessoa chave no debate sobre intervenção militar. 

Sapientia - Então duas diferenças no âmbito 
dessa nova atuação do Brasil no cenário 
internacional seriam um recuo em questões de 
grande envergadura, como o Oriente Médio, e 
no lançamento e defesa de conceitos como o da 
responsabilidade ao proteger. 

Oliver Stuenkel - Se você compara Lula e Dilma, 
eu acho que há duas questões principais. 
Primeiro, não existe um interesse pessoal da 
Presidente, o que havia no caso do Lula, que 
utilizava o Itamaraty como uma ferramenta chave. 
O segundo é consequência da primeira: uma 
retração em quase todas as áreas, uma decisão 
de não mais se projetar. 

Sapientia - Embora o discurso da história da 
política externa brasileira tenha por tradição a 
defesa da ideia de continuidade ao longo dos 
governos, é possível cogitar uma ruptura entre os 
dois governos? 

Oliver Stuenkel - Eu acho que, em termos de 
princípios e normas que guiam a atuação 
brasileira, não vimos uma ruptura. Mas vimos, 
sim, uma ruptura na maneira como se faz a 
política externa. A atuação mais visível do Lula foi 
continuação da política externa do FHC, que, nos 
últimos anos de seu governo, se envolvia cada vez 
mais nessas questões. A gestão atual sinaliza uma 
retração. Nesse sentido, há um elemento de 
ruptura, porque se trata de uma interrupção do 
processo de expansão. Não há alterações em 
termos de conteúdo, pois o Brasil não mudou de 
posição em relação a temas como mudança 
climática, entre outros. O que acontece é que o 
Brasil deixou de defender suas posições de 
maneira ativa e, em várias instâncias, deixou de 
ter uma posição clara, como é o caso da Síria. O 
país tem uma posição oficial, mas não investe 
para influenciar o debate global de fato. 

Sapientia - Em audiência pública no Senado 1 , no 
início de fevereiro, o Ministro Figueiredo deu 
grande ênfase à ideia de utilização da política 
externa brasileira como instrumento para o 
desenvolvimento interno. Embora não seja um 
argumento novo, essa ideia justificaria essa 
retração do Brasil no cenário internacional? 


Pergunto porque o impacto dessas questões no 
âmbito interno nem sempre é visível pela socie¬ 
dade civil. A questão síria é um exemplo. 

Oliver Stuenkel - O Ministro deu um argumento 
muito forte, ao mostrar que a política externa é um 
elemento importante do desenvolvimento interno. 
A Presidente não enxerga muita utilidade na 
política externa e em negociações diplomáticas 
sobre assuntos que, para ela, não afetam o desen¬ 
volvimento econômico do Brasil de maneira direta. 
Ela chama isso de diplomacia de resultados e, 
inclusive, cobrou muito que o Patriota explicasse 
melhor como a política externa contribui ao desen¬ 
volvimento econômico. Essa fala do Figueiredo foi 
uma tentativa de explanar isso. Existe um 
raciocínio no Itamaraty, que eu considero correto, 
de que a única maneira de convencer a Presidente 
de que o Itamaraty é importante é ligar a política 
externa de maneira muito clara com o projeto de 
desenvolvimento econômico defendido por ela. 
Agora, eu pessoalmente acredito que uma 
projeção global precisa olhar além do impacto 
imediato. E óbvio que se a comunidade inter¬ 
nacional não conseguir resolver a situação da 
Síria este ano, não haverá impacto positivo 
imediato para a economia brasileira. Mas se todo 
mundo atuar dessa maneira, ninguém mais vai 
olhar além da própria região, e a gente vai voltar a 
viver em uma situação como a de Ruanda, nos 
anos 1990, quando ninguém entrava na discussão 
de como lidar com esse tipo de questão. Como o 
Brasil tem ambições globais mais a longo prazo, é 
preciso pensar que a discussão atual na Síria é 
muito importante para o debate sobre como lidar 
com situações desse tipo. Hoje é a Síria, mas 
amanhã pode ser Angola ou outra região que seja 
mais importante para a gente. E aí talvez já haja um 
precedente estabelecido. O Brasil não participou do 
debate na Síria. Dessa forma, deixa de influenciar 
uma questão que daqui a três anos pode virar um 
debate muito importante em âmbito interno. Então 
eu acho muito perigoso dizer que a gente não se 
importa com isso. 

Sapientia - Mas a política externa de Lula foi vista 
como ambiciosa, recebendo por isso críticas de 
muitos setores da sociedade. Foi vista como um 
“passo maior do que a perna”. Talvez exista essa 
preocupação por parte da Presidenta. 

Oliver Stuenkel - O Brasil claramente se queimou 
durante o governo Lula. Participou das discussões 
sobre Oriente Médio e foi criticado por todos os 


1. Vídeo disponível em http://www.senado.gov.br/noticias/TV/plenarioComissoes2.asp?IND_ACESSO=S&cod_midia=320307&cod_video=319986 
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lados. Mas é assim. Não é possível se envolver 
globalmente tendo medo de críticas. Na Síria, 
estamos diante de uma situação sem saída. 
Agora, eu acho que essas críticas apontam para 
um fato de que nos esquecemos às vezes. Antes, 
era apenas um grupo de poucos países que 
tomava todas as decisões-chave. Eram os mem¬ 
bros permanentes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU). De uma certa maneira, o 
Brasil se saiu muito bem nesse cenário, pois não 
precisava se preocupar muito com conflitos 
internacionais, não tinha gastos militares muito 
altos. Só que esse mundo que deixava o Brasil em 
uma situação tranquila está se desfazendo. Os 
membros do CSNU não têm mais capacidade de 
lidar com essas situações sozinhos. Vivemos em 
um mundo com instituições que não refletem mais 
a distribuição de poder de hoje. É, portanto, funda¬ 
mental que os emergentes assumam mais respon¬ 
sabilidades. É claro que antes o Brasil não tinha 
essa capacidade, mas dizer que o Brasil não deve 
pensar nesses assuntos é perigoso, porque se o 
Brasil se recusa a assumir uma responsabilidade, 
alguém vai. E pode ser os EUA, que têm 
interesses particulares no Oriente Médio, a 
China... A meu ver, trata-se de um argumento 
perigoso e, de certa maneira, bastante conserva¬ 
dor e talvez até influenciado pelo ponto de vista do 
norte global. A gente ainda vive em um mundo em 
que as grandes ideias, normas, conceitos e 
perspectivas são definidas e resolvidas no mundo 
industrializado. A ideia de que o Brasil não deva se 
meter é complexa e está dentro de uma narrativa 
americana. E isso porque o Brasil pode atrapalhar. 
Foi esse tipo de crítica que tivemos quando o 
Brasil começou a se posicionar sobre a interven¬ 
ção da OTAN na Líbia. A França violou o embargo 
de armas, enviando armamentos para os rebeldes 
naquele país. Foi uma clara violação no direito 
internacional. Quando o Brasil e a índia apontaram 
esse fato, a OTAN disse claramente: "isso é coisa 
de gente grande”, " vocês não entendem questões 
de segurança”, "não é pra vocês”. Os países da 
OTAN também têm seus interesses. Ao deixar de 
participar desses debates, o Brasil entrega uma 
grande vantagem estratégia e, consequente¬ 
mente, econômica. 

Sapientia - Ainda no Senado, o Ministro falou 
muito em inclusão social, destacando o papel do 
Brasil como referência no tema. Ele falou da 
exportação de programas sociais a outros 
países. Gostaria de saber o ganho interno disso, 


e se é uma aposta acertada, em relação à 
retração do país nos temas de segurança. 

Oliver Stuenkel - Eu acho que a decisão de focar 
menos em questões de segurança e mais em 
questões de cooperação é tática porque tem mais 
chance de ganhar a aprovação da Presidente. 
Dilma tem uma compreensão maior sobre 
questões de comércio, cooperação e desenvolvi¬ 
mento do que diplomacia e debates estratégicos 
de segurança. E uma decisão política tentar 
mostrar para a Presidente que a política externa é 
importante pelo meio da cooperação. E o Brasil 
tem muito a compartilhar. Sua experiência vale 
muito para países que estão tentando replicar os 
programas sociais da última década que tiveram 
muito êxito por aqui. O problema da cooperação, 
a meu ver, é o custo, mais elevado do que o 
decorrente das negociações de segurança. Dilma 
reduziu o orçamento para todos os programas de 
ajuda humanitária, ajuda ao desenvolvimento, etc. 
Eu acho certa essa decisão do Figueiredo de 
focar nesses temas, mas sou muito cético na 
capacidade de convencer a Presidente de liberar 
recursos. 

Eu acho também muito útil, mas ela custa. 
O Brasil precisa cada vez mais ir além de mera¬ 
mente anunciar grandes projetos e passar a 
investir mais em programas de avaliação de proje¬ 
tos, o que ainda não faz. Se for realmente adotar 
essa estratégia, vai ter de investir pesadamente 
em conhecimento sobre a gestão de projeto, de 
desenvolvimento em regras... Existe um debate 
global sobre transparência de doações do qual o 
Brasil não participa. A política de cooperação 
diminui bastante e isso me deixa cético. 

Sapientia - Eu tenho a impressão de que a ênfase 
do Brasil nesses projetos é mais em transferência 
de recursos humanos do que com doações em 
dinheiro. Li uma matéria na qual o senhor foi 
entrevistado, em que o responsável por essa área 
no Itamaraty fez uma metáfora interessante. Ele 
disse que as doações seriam como dar um prato 
de comida e virar as costas. 

Oliver Stuenkel - Por um lado, isso é verdade. É 
importante ter uma transferência de conheci¬ 
mento. Eu acho que precisamos também 
reconhecer que muitos desses governos não têm 
como financiar projetos como o Bolsa Família, não 
têm recursos para financiar projetos que 
aumentem a produtividade agrícola, etc. Manter 
escritórios da Embrapa na África custa dinheiro. 
O Brasil participa do Fundo IBAS, que ganhou certa 
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visibilidade internacionalmente, mas o problema é 
que o Brasil doa US$ 1 milhão para esse fundo, o 
que não é suficiente para gerar impacto. Então eu 
acho que dizer que vamos contribuir nessa 
política de desenvolvimento e não pagar nada... 
eu não sei se isso não pode complicar esse 
projeto de querer ter um impacto visível. 

Sapientia - Além de estreitar as relações 
bilaterais e de angariar votos em organismos 
multilaterais, haveria outros ganhos com a 
política de cooperação em âmbito interno? 
Oliver Stuenkel - Quando a gente fala de ajuda 
econômica ao desenvolvimento, se for, por exem¬ 
plo, na região, há um impacto imediato, de 
fortalecer não só a situação econômica, mas 
também a situação política. Um grande projeto 
brasileiro que contribui ao desenvolvimento 
econômico na Bolívia também tem um efeito 
positivo na situação política, pois a estabiliza. O 
grande objetivo regional do Brasil é defender os 
regimes democráticos e manter a estabilidade, 
que evita fluxos de refugiados para cá, reduz o 
risco de crime organizado internacional. A estabi¬ 
lidade política é bom para os investimentos 
brasileiros nessas regiões. 

Na África, além das questões das 
votações, vimos ganhos importantes no pleito de 
candidatos brasileiros em organizações inter¬ 
nacionais, como o Graziano, o Azevêdo. Isso não 
é trivial, são conquistas. Os dois têm tido uma 
atuação muito boa. O Azevêdo é, entre os diplo¬ 
matas internacionais, um dos mais conhecidos do 
mundo. De maneira talvez um pouco abstrata, 
isso traz uma grande vantagem para o Brasil. Ele 
é uma pessoa muito importante. Na África, há o 
aspecto diplomático e o aspecto econômico. A 
participação econômica brasileira é cada vez 
maior. O Brasil tem uma responsabilidade 
enorme de participar desses processos. Só para 
você ter uma noção, empresas brasileiras em 
Moçambique pagam US$ 800 milhões em 
imposto. Isso é mais do que a ajuda econômica 
americana ou europeia. A importância econômica 
do Brasil para o governo de Moçambique é muito 
grande. Isso faz que o Brasil tenha responsabili¬ 
dade em assegurar que não haja instabilidade 
política, o que seria péssimo para os investimen¬ 
tos brasileiros. Muitas vezes a participação em 
projetos de desenvolvimento abre portas para 
empresas brasileiras entrarem no país. 

Eu acho que também existe uma respon¬ 


sabilidade humanitária. Com a crise econômica 
europeia e americana, a gente não pode mais 
apenas depender desses países ricos para lidar 
com catástrofes humanitárias porque, querendo 
ou não, a maneira como esses países lidam com 
essas situações é seletiva. Algumas catástrofes 
servem mais do que outras, e a participação dos 
emergentes nesse sentido é importante para 
equilibrar a situação. Um dos países que mais 
recebem ajuda econômica americana no Oriente 
Médio é Israel. O PIB per capita de Israel é muito 
maior do que o da Palestina, o que levou o Brasil a 
doar mais para a Palestina. Isso mostra que a 
participação em projetos de desenvolvimento é 
muito importante ao longo prazo. 

Sapientia - Apesar de não conferir prioridade à 
política externa, há pelo menos uma bandeira 
que a Presidenta Dilma levanta, que é a questão 
da governança da internet. São Paulo vai sediar 
um encontro em abril. 

Oliver Stuenkel - Eu acho que a decisão de 
assumir a liderança nessa área foi um passo, 
considerando a insatisfação popular em relação 
ao programa de espionagem americano. Esse 
primeiro passo foi importante. Agora é preciso 
mostrar que o Brasil não apenas recebe todo 
mundo para uma conferência, mas, de fato, 
também apresenta propostas concretas de como 
lidar com essa questão. 

Sapientia - Em outubro 2013, a Presidenta se 
encontrou com o CEO da ICANN, Fadi Chehadé, 
ocasião em que ficou definido que São Paulo 
sediaria o encontro. Quais são os interesses do 
Brasil em jogo? A ICANN é subordinada aos 
EUA, por isso gostaria de saber qual a posição do 
Brasil, na medida em que me parece que o Brasil 
defende tirar a centralidade dessa organização 
em relação ao tema? 

Oliver Stuenkel - Existe um dilema porque a 
ICANN atua de maneira bastante independente e, 
a princípio, o fato de a ICANN ser subordinada ao 
governo norte-americano não tem afetado a 
independência desse órgão. O problema é que a 
principal contraproposta, que conta com o apoio 
da China e da Rússia, inclui tirar o controle da 
governança da internet da ICANN, passando-a à 
União Internacional de Telecomunicações ÇUIT), 
que, por ser da ONU, daria muito poder aos 
governos. Se essa proposta for implementada, 
isso poderá facilitar muito o controle que os Estados 




querem exercer sobre a internet. Isso pode levar a 
uma situação muito pior do que hoje, na qual a 
internet é controlada em alguns países, acabando 
com essa realidade que temos de ter uma internet 
aberta e relativamente livre. Para países ditato¬ 
riais, facilitaria muito a estratégia de querer 
bloquear conteúdo. É perigoso. Não são duas 
opções agradáveis. No governo brasileiro, existe 
insatisfação em relação à posição da ICANN, mas 
o Brasil continua apoiando oficialmente a 
importância desse grupo. A declaração do Brasil 
não foi muito clara. A princípio, o Ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo, apoia o status quo, 
mas o Ministro de Comunicações, Paulo 
Bernardo, está mais alinhado com a posição 
chinesa e russa. 

Sapientia - Então não há uma posição consoli¬ 
dada ainda? 

Oliver Stuenkel - Não, não há. Muitos países 
agora aguardam essa conferência em São Paulo 
para entender quais seriam as outras maneiras. 
Uma decisão muito importante, a meu ver, seria 
não passar uma lei que queira guardar todos os 
dados de usuários, por exemplo, de Facebook, 
aqui no Brasil. A internet funciona como funciona 
porque empresas como Google e Facebook não 
precisam guardar os dados dos usuários em cada 
um dos países em que atua. Isso aumentaria 
muito o custo dessas empresas, o que pode levar 
ao enfraquecimento da internet livre. É um debate 
muito complexo, com muitas variáveis, e eu acho 
que essa conferência é ótima, porque a gente 
precisa ter um debate amplo, sobre como quere¬ 
mos lidar com essa situação porque o que aconte¬ 
ceu agora com os EUA não é uma situação sustentável. 

Sapientia - Em dezembro de 2012, Dubai sediou 
uma Conferência Mundial de Telecomuni¬ 
cações. Parece que na ocasião o Brasil assinou 
uma declaração que apoia a intenção da UIT de 
centralizar o tema. Apoiar essa proposta, que dá 
mais poder aos governos nacionais, não iria 
contra o trabalho do Comitê Gestor da Internet 
em âmbito interno, que inclui no debate vários 
setores da sociedade? 

Oliver Stuenkel - Aí foi a participação do Ministro 
das Comunicações. Para o Brasil virar um país 
importante, que contribui de maneira ativa nos 
debates, é preciso que também defina a agenda, 
que apresente novas ideias e conceitos que 
podem, de maneira clara e concreta, influenciar 
as conversações. O Brasil vai ter que lançar uma 



nota inicial, vai ter que tentar articular algum tipo 
de declaração final. Mas isso tudo requer um 
domínio profundo do tema, além de agilidade 
burocrática para desenvolver uma posição oficial 
nas próximas semanas e ter o apoio da Presi¬ 
dente. Isso precisa ser feito antes da Conferência, 
para que esse encontro possa levar a algum resul¬ 
tado. Existe uma pressão muito grande para que 
uma posição em amarrado seja desenvolvida. 

Sapientia - O diálogo do MRE com a sociedade 
civil é um tema que aparece constantemente em 
seu trabalho. O que o senhor pensa das iniciati¬ 
vas recentes do governo brasileiro nesse 
campo? 

Oliver Stuenkel - O Itamaraty fez um esforço 
inédito, sobretudo na época do Patriota, de se 
aproximar da sociedade civil. A gente viu muito a 
interação entre o Ministro e acadêmicos, repre¬ 
sentantes de setores, etc. A publicação de blogs 
de jovens diplomatas também contribuiu para 
uma aproximação do trabalho do Ministério com a 
sociedade, porque a maioria da população não 
entende qual é a autoridade de um Ministério das 
Relações Exteriores, qual é a importância de uma 
diplomacia forte e ativa. Mas esse é um processo 
lento e que também precisa de apoio da Presi¬ 
dente. O MRE não consegue fazer isso sozinho. 
Nos últimos meses, creio que vimos um processo 
interno importante no Itamaraty, no sentido de 
promover um debate de como reformar a política 
externa. Está circulando no Itamaraty um ques¬ 
tionário anônimo que oferece uma plataforma 
para todos os diplomatas e funcionários fazerem 
propostas sobre como melhorar a atuação do 
Ministério. Essa é uma medida importante. Além 
disso, continuam muitas iniciativas, como, por 
exemplo, os Diálogos sobre Política Externa. O 
Ministério convida com frequência acadêmicos, 






jornalistas, etc. Eu vejo o Ministério no caminho 
certo. Mas para realmente aumentar o interesse 
publico na questão da política externa, a gente 
precisa que ela seja mais ativa. Uma política 
externa ativa, do tipo que a gente viu na época do 
Lula, ajuda muito porque as decisões do governo 
naquela época geravam debates constantes. Eu 
acho que isso é preciso para fazer que a socie¬ 
dade civil escute e monitore com frequência a 
atuação brasileira no exterior. 

Sapientia - Em sua opinião, seria possível 
aproveitar alguma experiência de outro país para 
reforçar esse diálogo? Vemos um grande investi¬ 
mento na plataforma online. Há exemplos fora 
desse campo? 

Oliver Stuenkel - Existem vários exemplos 
interessantes. A África do Sul fez uma campanha 
nacional para explicar o conceito BRICS aos 
sul-africanos. Vários ministros viajaram por todo o 
país, participando de eventos, para explicar por 
que era tão importante o país fazer parte desse 
grupo. Essa iniciativa abriu o debate e fortaleceu 
bastante a discussão. A índia, um país que 
tradicionalmente não se envolvia muito fora da sua 
região, começou a ter uma atuação mais global e 
fez um esforço notável de atuar de maneira mais 
transparente, de ter uma forte atuação na mídia 
social, que também deu muito certo. A gente viu o 
caso interessante da Alemanha, que tradicional¬ 
mente não se envolvia em assuntos de segurança 
internacional e no final dos anos 1990, pela 
primeira vez, participou de uma intervenção 
militar na Iugoslávia. Nos últimos anos, vimos uma 
transformação do debate público na Alemanha, 
cada vez mais voltada a assuntos internacionais. E 
agora, com a nova ministra de Defesa, acho que 
novamente vamos ter uma atuação mais ativa da 
Alemanha, sempre com um esforço muito grande 
do Ministério das Relações Exteriores a engajar a 
sociedade civil. Nenhum país consegue sustentar 
uma atuação importante no mundo sem apoio 
público. 

Sapientia - Qual o impacto da redução das vagas 
do IRBr na política externa? 

Oliver Stuenkel - O número reduzido é resultado 
das restrições orçamentárias que o Ministério 
sofreu e simboliza um pouco o fato de o Itamaraty 
não ter uma importância muito grande no governo 
Dilma. Isso tem implicações a longo prazo porque 
o tamanho do corpo diplomático é muito impor¬ 
tante para que um país consiga influenciar um debate. 
Se não há diplomatas o suficiente, o país não tem 


acesso a informações-chave sobre assuntos 
complexos ao redor do mundo. E preciso ter uma 
presença diplomática forte para participar das 
negociações e discussões. Não ter recursos 
humanos suficientes cria uma limitação perma¬ 
nente que dificulta e reduz a credibilidade do 
Brasil e a capacidade de assumir responsabili¬ 
dades em relação a grandes temas internacionais. 

Sapientia - Em muitos dos seus artigos, o senhor 
reforça seu ponto de vista de que a sociedade 
civil não apenas precisa participar dos debates, 
como convencer a Presidenta de que a política 
externa é importante. Levando em conta os esfor¬ 
ços do MRE para se aproximar da população 
civil, há alguma coisa que possa ser feita no 
sentido inverso? 

Oliver Stuenkel - Eu acho que o MRE mudou 
muito, abriu-se bastante, sobretudo na época do 
Patriota. A gente viu uma participação muito forte, 
que nem existe em todos os países. E comum 
dizer que o Itamaraty é um ministério fechado, 
mas acho que não é mais o caso. Quem realmente 
gosta de participar dos debates tem ampla oportu¬ 
nidade. O desafio, a meu ver, é das universidades 
participarem desse processo e dos jornais cobri¬ 
rem eventos internacionais. Por exemplo, a 
Conferência de Segurança de Munique não teve 
repercussão alguma da mídia do país porque 
nenhum brasileiro participou. Esse encontro foi 
muito importante pra debater o futuro no Oriente 
Médio, e não ter representação lá foi um problema. 
Eu acho que a imprensa brasileira, em geral, 
precisa continuar falando dessas questões 
mesmo com a política externa mais passiva. As 
universidades têm uma responsabilidade 
enorme e eu acho que poucas delas cumprem 
sua função ou usam todo o seu potencial de virar 
atores internacionais. As faculdades brasileiras 
ainda não têm o peso e a visibilidade que deve¬ 
riam, e eu acho que é preciso um esforço ainda 
maior para fortalecer parcerias, para aumentar o 
número de intercambistas, para, de fato, colocar 
as instituições no mapa quando a gente fala dos 
debates. Poucos acadêmicos brasileiros foram 
ao Fórum Econômico Mundial em Davos, mas 
muitos americanos participavam. Então eu acho 
que esses são alguns passos importantes, mas é 
preciso lembrar que esses processos demoram. 
Podem até demorar uma geração para fazer a 
sociedade participar ainda mais das discussões 
internacionais. 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


2014: 0 APOCALIPSE DIPLOMÁTICO? NÃO! 

Por Priscila Amaral Zillo 

Especialista, mestre e doutoranda em Direito pela PUC-SP. Professora de Direito e diretora geral do 
Curso Sapientia. 


O Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) surpreendeu os candidatos 
com o anúncio de apenas 18 vagas este ano. Para 
os que já encaravam com reticência o retorno à 
média de 30 vagas, o número ofertado em 2014 
desanimou muitos estudantes que, até então, 
nutriam uma perseverança ainda pouco maculada 
na busca da realização do sonho de se tomarem 
diplomatas. 

Diante da perplexidade gerada, não 
faltaram discursos que explicassem a diminuição 
de vagas (quando em análise comparativa aos 
anos anteriores). Surgiram rumores oportunistas, 
explicações pseudo-intelectuais e uma série de 
cálculos e levantamentos estatísticos (alguns 
válidos; outros, inúteis). Nos três dias de intervalo 
entre a divulgação da portaria e a publicação do 
edital, emergiu uma multidão especialista em 
CACD, tanto de comentaristas políticos quanto de 
profetas do que seria o apocalipse diplomático. 

A pseudo-intelectualidade pode até 
chegar a ser divertida (não há nada como ver 
alguém que leu alguns trechos de Foucault achar 
que já tem tudo a dizer sobre os mais complexos 
enigmas enfrentados pela ciência). Entretanto, em 
situações mais sérias, que podem desequilibrar 
as emoções de muitos candidatos e alterar o rumo 
de muitas vidas, cumpre rechaçar certos conteú¬ 
dos colocados sem critério, porque podem gerar 
pânico e tomar proporções indesejáveis. 

Provocações à parte, justiça seja feita: 
também surgiram inúmeros comentários 
pertinentes, tanto sobre as possíveis causas da 
redução de vagas, como a respeito de suas conse¬ 
quências. Renomados intelectuais deram especial 
atenção ao fato, fomentando relevantes 
discussões não só entre os interessados, mas 
também na mídia e na sociedade, de forma mais 
geral. 

Não há dúvidas de que todo debate que 
gere reflexão é saudável. Entretanto, ao candidato 
que se encontra absorto no objetivo de ser aprovado 
no CACD, recomenda-se pragmatismo. De pouco 


vale, às vésperas da prova, questionar-se sobre os 
motivos de decisões políticas que, no momento, 
são inalteráveis. 

NÚMERO DE VAGAS/ANO 


ANO 

VAGAS 

INSCRITOS 

2004 

35 

2.579 

2005 

32 

6.637 

2006 

105 

6.308 

2007 

105 

8.669 

2008 

105 

8.231 

2009 

105 

9.196 

2010 

108 

8.892 

2011 

26 

7.181 

2012 

30 

6.423 

2013 

30 

6.492 

2014 

18 

- 


Fonte: CESPE 

Os enredos contados pelas várias vozes 
podem ser diferentes, mas o capítulo final de 
todas as histórias narradas é o mesmo e está 
consubstanciado no edital publicado no último dia 
17. Portanto, queridos alunos e leitores, é hora de 
superar o estado de choque, arregaçar as 
mangas, abrir os livros e enfrentar o gigante (ainda 
que só com apenas cinco pedras e um estilingue) . 

Neste espírito, apresentamos uma análise 
sucinta das principais alterações na estrutura do 
concurso e que, portanto, devem ser objeto de 
atenção redobrada ao longo dessas últimas sema¬ 
nas que o antecedem. 

ESTRUTURA DO CACD 2014: 


Se antes o concurso se apresentava em 
quatro fases bem distintas, em 2014 deparamos 
com uma divisão bem diferente: serão três fases, 
na prática divididas em apenas dois blocos. 
Vejamos: 
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CACD 


1— 

2014 

—'-1 


BLOCO 

BLOCO 


1 

2 


| 

,-II- 


I a FASE 

r 

2 a FASE 



3 a FASE 


BLOCO 1: 

A primeira fase ocorrerá em 06 de abril. 
São novidades relevantes: 

• FORMATO: desta vez serão apenas 
questões no formato CERTO/ERRADO (foram 
completamente eliminadas as questões de múlti¬ 
pla escolha). 

• NÚMERO DE QUESTÕES: aumentou 
para 73. Em comparação ao ano anterior, é 
possível afirmar que, em média, foi acrescida uma 
questão para cada disciplina. Aqui entra um 
detalhe importante: o tempo de prova permanece 
o mesmo (2h30 na parte da manhã e 3h30 na parte 
da tarde). Significa, portanto, que o candidato terá 
menos tempo para resolver as questões. Se antes 
a preocupação com o relógio já era importante, 
agora é ainda mais crucial. Podemos entender, em 
bases gerais, que se são 6 horas de provas (ou 360 
minutos) para 73 questões, a média que o candi¬ 
dato deve ter em mente é de 4,9 minutos por 
questão. Procurando manter esse parâmetro, fica 
mais fácil manter o foco e administrar o tempo 
com sabedoria. 

BLOCO 2: 

Composto pela segunda e pela terceira 
fases. Formam um só bloco porque, na prática, 
não haverá intervalo relevante entre as provas. 
Enquanto a prova da segunda fase está agendada 
para o dia 03 de maio, a primeira prova da terceira 
fase será no dia seguinte, 04 de maio. Apesar de a 
segunda fase não apresentar mudanças (continua 
formada por uma redação e 2 exercícios), a 
terceira etapa trouxe inovações: 

• GEOGRAFIA E POLÍTICA INTERNA¬ 
CIONAL: agora, oficialmente unidas em uma só 
prova. Verdade é que, apesar de ter surpreendido 
alguns, essa mudança pode ser considerada um 
tanto quanto compreensível, já que, pelo menos 
nos últimos dois concursos, houve questões na 
prova de terceira fase de geografia que mais se 
assemelhavam ao conteúdo exigido em política 


internacional, e vice-versa (como, por exemplo, a 
questão sobre o Acordo Sykes-Picot, que caiu em 
2013). Assim, não deve ser motivo de frustração. 
Principalmente ao chegar à terceira fase, o candi¬ 
dato deve ter em mente que se preparou exausti¬ 
vamente para uma prova cujo enfoque é multidis- 
ciplinar e que, portanto, pode se sair muito bem se 
souber utilizar os conteúdos apreendidos ao longo 
do tempo, nas diferentes disciplinas, a seu favor. 

• ESPANHOL E FRANCÊS: além de 
pertencerem à terceira fase, serão disciplinas 
cobradas, agora, em formato objetivo. Serão 50 
questões de CERTO/ERRADO. Vale lembrar a 
pontuação diferenciada em relação à primeira 
fase: a nota de cada item será igual a 0,50 ponto, 
caso esteja corretamente respondido, ou de 0,50 
ponto negativo em caso de erro. 

DICAS GERAIS SIMPLES E IMPORTANTES: 

• Use a internet com moderação. Quem nunca se 
propôs a fazer uma pesquisa rápida sobre um 
assunto do estudo e se flagrou há 40 minutos 
perdendo tempo no Facebook que atire a primeira 
pedra. 

• Preocupe-se mais com o seu sono. Os benefí¬ 
cios que dormir bem traz são enormes e inversa¬ 
mente proporcionais aos malefícios que a falta de 
sono acarreta. 

• Escolha um método de revisão de conteúdo. Ler 
livros na íntegra agora não é indicado para quem 
está buscando apenas relembrar tópicos específi¬ 
cos de uma matéria. Prefira fichamentos, 
anotações de aula e resolução de questões. 

• Monte um cronograma de estudos, 
estabelecendo prioridades e objetivos concretos e 
factíveis. Não adianta programar 18 horas de 
estudos por dia se sabe que não vai cumprir. 
Elabore um planejamento razoável, que se adapte 
às suas necessidades e possibilidades, e siga-o 
rigorosamente. 

• Faça e refaça as provas dos concursos anteri¬ 
ores. Vários assuntos tendem a se repetir com 
certa frequência. 

• Reserve um tempo para exercícios físicos e 
outros hobbies. Eles são importantes para manter 
o equilíbrio e aliviar a tensão. 

Passado o período de provas, sim, é 
imprescindível retomar os debates sobre as políti¬ 
cas envolvidas com o novo formato do concurso e 
número de vagas oferecidos. Por ora, desejando a 
todos bons estudos, queremos contrapor o já 
famoso Força, Fé e Foco com o novo: Suor, Sereni¬ 
dade e Sapientia! 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

A NOVA MODALIDADE DE REFÚGIO: 0 AMBIENTAL 


Por Manuel Nabais da Furriela 

Presidente da Comissão da OAB/SP para o Direito do Refúgio, Asilo e da Proteção Internacional; coorde¬ 
nador da Faculdade de Relações Internacionais da FMU e professor convidado das Universidades de 
Angers (França), East London (Inglaterra) e Lódz (Polônia). 


INTRODUÇÃO 


O objetivo do presente trabalho é 
contextualizar o instituto do refúgio e apre¬ 
sentar os refugiados ambientais, que dizem 
respeito a uma modalidade ainda não 
prevista nas normas internacionais. A 
inclusão de novas modalidades de refugia¬ 
dos, principalmente os econômicos e os 
ambientais, é considerada importante para o 
avanço do instituto do refúgio, assim como 
para atender a demandas internacionais 
decorrentes das mudanças climáticas e dos 
destrates naturais. A norma central de estudo 
é a convenção internacional de 1951 denomi¬ 
nada de Estatuto dos Refugiados. Esse 
tratado foi incorporado pela legislação 
brasileira e pela lei de diversos outros Esta¬ 
dos e blocos, como a União Europeia, a qual 
incluímos como fonte de estudo comparativo. 

A QUESTÃO DO REFUGIADO NO MUNDO, NA 
UNIÃO EUROPEIA E NO BRASIL 

Para atendermos nosso objetivo, que 
é o de apresentar as diferenças de tratamento 
jurídico acerca do tema em nosso Estado e 
na União Europeia, devemos definir o insti¬ 
tuto do refúgio e apresentar alguns aspectos 
sobre a temática. A definição do que são 
refugiados é o primeiro norte a ser adotado. 
Vejamos o que determina o mencionado 
Estatuto dos Refugiados de 1951: 

"Artigo - 1 

Definição do termo refugiado 

A. Para os fins da presente 
Convenção, o termo refugiado aplicar- 
se-á a qualquer pessoa: 

(1) Que tenha sido considerada 
refugiada em aplicação dos Arranjos de 
12 de Maio de 1926 e de 30 de Junho de 
1928, ou em aplicação das Convenções 


de 28 de Outubro de 1933 e de 10 de 
Fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 
de Setembro de 1939, ou ainda em 
aplicação da Constituição da Organi¬ 
zação Internacional dos Refugiados. 

As decisões de não elegibili¬ 
dade tomadas pela Organização Inter¬ 
nacional dos Refugiados enquanto durar 
o seu mandato não obstam a que se 
conceda a qualidade de refugiado a 
pessoas que preencham as condições 
previstas no (2) da presente secção ; 

(2) Que, em consequência de 
acontecimentos ocorridos antes de 1 de 
Janeiro de 1951, e receando com razão 
ser perseguida em virtude da sua raça, 
religião, nacionalidade, filiação em 
certo grupo social ou das suas opiniões 
políticas, se encontre fora do país de 
que tem a nacionalidade e não possa ou, 
em virtude daquele receio, não queira 
pedir a proteção daquele país; ou que, 
se não tiver nacionalidade e estiver fora 
do país no qual tinha a sua residência 
habitual após aqueles acontecimentos, 
não possa ou, em virtude do dito receio, 
a ele não queira voltar. 

No caso de uma pessoa que 
tenha mais de uma nacionalidade, a 
expressão do país de que tem a nacionali¬ 
dade refere-se a cada um dos países de 
que essa pessoa tem a nacionalidade. 
Não será considerada privada da 
proteção do país de que tem a nacionali¬ 
dade qualquer pessoa que, sem razão 
válida, fundada num receio justificado, 
não tenha pedido a proteção de um dos 
países de que tem a nacionalidade." 
(Grifos nossos) 

O trecho acima transcrito determina o 
conceito internacional de refugiados, princi¬ 
palmente o que tomamos a liberdade de 
grifar, uma vez que essa parte é a que mais 
claramente nos faz entender o instituto. O 
excerto destacado demonstra que alguns 
elementos são essenciais para que uma 
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pessoa natural seja identificada como 
refugiado: a perseguição, a perseguição por 
motivos inaceitáveis (como a religião), o 
receio das consequências nefastas da 
perseguição (risco de morte, principal¬ 
mente), o fato de encontrar-se fora de seu 
Estado de residência habitual e por esse 
receio não querer retornar. A esses elemen¬ 
tos podemos incluir alguns outros: a fuga da 
pessoa natural para um destino considerado 
seguro ou menos arriscado que o de 
procedência e o receio de que seus direitos 
humanos sejam desrespeitados. 

As inclusões acima são decorrentes 
da evolução da análise do instituto e da 
necessária menção aos direitos humanos, em 
função de sua crescente importância. 

Em continuidade ao nosso estudo, 
devemos determinar quais são as razões que 
levam uma pessoa a buscar o refúgio em 
outro Estado. Já estudamos o quesito receio e 
desrespeito, mas ainda não verificamos que 
questão factual levaria a isso. 

O grande mote que faz que sejam 
gerados refugiados em um Estado que 
busquem refúgio em outro é o conflito entre 
grupos políticos ou étnicos, que resultam, 
principalmente, em guerras civis, mas isso 
não significa que as guerras entre Estados 
não gerem esse efeito. 

Dessa feita, as populações civis que 
sejam alvo de perseguição ou que tenham 
sua região original de residência atingida por 
grupos que a tomem ou a destruam se tornam 
refugiados na maior parte das ocasiões. Além 
dessa modalidade tradicional de geração de 
refugiados, podemos encontrar outras, inclu¬ 
sive algumas que ainda estão sendo 
conceituadas e construídas. 

Entre essas novas modalidades, 
temos o refúgio ambiental e o econômico. No 
primeiro caso, a mudança do meio ambiente 
onde uma população tradicionalmente vivia 
pode fazer que ela não possa continuar a 
subsistir em função da desertificação ou da 
alteração climática e até mesmo de um 
desastre natural, como foi o caso do terre¬ 
moto no Haiti há alguns anos. Na segunda 
hipótese, temos adversidades econômicas 
decorrentes de uma ruptura de tal monta, que 
fariam que certa população perdesse as 
condições financeiras mínimas de se alimen¬ 
tar e de manter sua prole. Nesse último caso, 


temos muito ainda a discutir, principalmente 
pelo fato de que, ao buscar melhores oportu¬ 
nidades, uma pessoa poderia ser melhor 
configurada como imigrante, e não como 
refugiado. 

O BRASIL E A UNIÃO EUROPEIA NO NOVO 
CONTEXTO INTERNACIONAL 

Para adentrarmos no tratamento 
jurídico que o Brasil confere aos refugiados, 
devemos ter a percepção de que o refugiado, 
em sua fuga, busca a melhor alternativa para 
seu local de destino, ou seja, uma região 
onde não continuará a ser perseguido, onde 
possa encontrar tolerância religiosa, étnica 
ou de qualquer outra natureza e onde possa 
continuar sua vida enquanto persistirem em 
seu local de origem as razões nefastas que o 
levaram a fuga. O Brasil tem sido cada vez 
mais atraente por abarcar grande parte dos 
anseios dos refugiados, sendo que, nos 
últimos anos, adquiriu projeção internacional 
bastante positiva em termos econômicos. 

A União Europeia apresenta, mesmo 
em tempos de crise econômica, as mesmas 
vantagens atribuídas ao Brasil, mas com o 
acréscimo de que se trata do continente mais 
rico do planeta, e com um fator determinante, 
ao analisarmos a questão do refúgio: a proximi¬ 
dade geográfica com os principais polos 
geradores de refugiados, a saber, África e 
Ásia. 

O fator proximidade é extremamente 
relevante nessa questão, pois, na maioria das 
vezes, durante o desespero inerente à fuga, o 
refugiado não tem condições de buscar desti¬ 
nos mais distantes. 

Com relação ao conceito de refúgio 
no Brasil e na União Europeia, temos que o 
tratamento é idêntico, apenas com a difer¬ 
ença de que nosso país, assim com as 
demais nações da América Latina, diferencia 
esse instituto em relação ao do asilo. A Amé¬ 
rica Latina passou por um processo histórico 
de ditaduras militares quase que de forma 
uniforme em toda a região e, dessa forma, 
criou o asilo como forma de proteger mais 
adequadamente os que são perseguidos por 
razões políticas. 

Em outras palavras, o Brasil aceita os 
institutos do asilo e do refúgio, e a União 
Europeia entende que o conceito do refúgio é 
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amplo e, por essa razão, engloba o que, para 
nós, de forma independente, é o asilo. 

No Brasil, o refúgio é regulamentado 
por norma própria - a Lei 9474/97 -, a qual se 
configura como um estatuto normativo moderno 
e que assimilou por completo os estatutos 
internacionais. Nessa lei, o conceito de 
refugiado atualizou-se e incluiu a questão da 
infração aos direitos humanos: 

TÍTULO I 

Dos Aspectos Caracterizadores 

CAPÍTULO I 

Do Conceito, da Extensão e da 

Exclusão 

SEÇÃO I 

Do Conceito 

Art. I o Será reconhecido como 
refugiado todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores 
de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas encontre-se fora de 
seu país de nacionalidade e não possa 
ou não queira acolher-se à proteção de 
tal país; 

II - não tendo nacionalidade e 
estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não 
queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso 
anterior; 

III - devido a grave e generali¬ 
zada violação de direitos humanos, é 
obrigado a deixar seu país de nacionali¬ 
dade para buscar refúgio em outro país. 

SEÇÃO II 

Da Extensão 

Art. 2 o Os efeitos da condição 
dos refugiados serão extensivos ao 
cônjuge, aos ascendentes e descendentes, 
assim como aos demais membros do 
grupo familiar que do refugiado 
dependerem economicamente, desde 
que se encontrem em território 
nacional. 

Além de incluir os direitos humanos, 
a lei acima determinou o reagrupamento 
familiar, que é um instituto moderno e de 
caráter humanitário inegável. 

As normas da União Europeia sobre o 
tema são semelhantes às do Brasil, por terem 


como base as mesmas normas internacionais. 
Sua principal norma é a Diretiva 2004/83/CE, 
da qual destacamos a alusão de expressa 
proibição da "repulsão” e a consideração de 
que a grave ameaça pode emanar de diver¬ 
sos agentes, e não somente diretamente do 
poder central do governo de um Estado. 

Nos itens abaixo, apresentamos 
alguns dados. 

REFUGIADOS NO BRASIL E NA UNIÃO EURO- 
PEIA: ORIGENS E MOTIVOS 

• Total: quase 5.000 

• 90% reconhecidos por vias tradicionais 

• 10% reconhecidos por programas de 
reassentamento 

• Cerca de 80 nacionalidades diferentes 
Angolanos e Colombianos 

REFUGIADOS NA UNIÃO EUROPEIA 

• Total: quase 2.500.000 

• Principalmente africanos e asiáticos 


AS NOVAS MODALIDADES DE REFÚGIO 

Conforme já discutimos, as novas 
modalidades de refúgio, além das tradi¬ 
cionalmente estudadas, deverão certamente 
ser alvo de debates cada vez mais profundos 
e regulares, em decorrência da necessidade 
de atender a novas demandas internacionais 
relacionadas com problemas ambientais e 
econômicos mundiais. 

O REFÚGIO ECONÔMICO 

A modalidade de refugiado 
econômico consiste na existência de 
condições sociais e financeiras internacionais 
que fazem existir discrepância no nível de 
desenvolvimento dos Estados de tal ordem, 
que uma região do globo seja significativa¬ 
mente mais desenvolvida que outra. Essas 
assimetrias geram expectativas de um 
destino melhor para os que buscam mudança 
para um Estado que ofereça melhores opor¬ 
tunidades de emprego, remuneração ou 
ascensão social ao indivíduo. 
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Além da busca de oportunidades 
melhores, não podemos deixar de lembrar 
que, muitas vezes, o indivíduo busca um local 
onde possa sobreviver. A situação na qual se 
encontra é tão depauperada que a busca por 
um local com mais oportunidades torna-se 
uma questão de sobrevivência. 

Essa modalidade de refúgio é alvo de 
severas críticas, pois se confunde com o 
conceito de imigração, que é completamente 
distinto de refúgio. 

O REFÚGIO AMBIENTAL 

O refugiado ambiental é aquele que, 
em virtude de profundas transformações do 
meio ambiente onde se encontra, não pode 
permanecer no seu local habitual. Essas 
alterações, regra geral, são determinadas 
como desertificações, empobrecimento do 
solo, alteração climática acentuada, contami¬ 
nação do solo, entre outras. 

Além da razão acima exposta, temos 
ainda a questão dos desastres naturais como 
terremotos, maremotos, atividade vulcânica e 
furacões, que, em muitos casos, mudam com¬ 
pletamente a situação de determinadas 
regiões e geram situações insustentáveis de 
sobrevivência. 

Devemos analisar, nesse caso, que 
as constantes agressões ao meio ambiente e, 
principalmente, o aquecimento global têm 
agravado o problema, determinando o deslo¬ 
camento de grandes populações, as quais 


podem ser consideradas pela ideia em 
estudo como refugiados ambientais. 

Outro fator de agravamento é o 
crescimento populacional, o que gera uma 
maior ocupação de espaços, disputa de 
locais para moradia e desenvolvimento de 
atividades agrícolas e pastoris, entre outros. 

Os principais instrumentos destina¬ 
dos ao problema do refugiado ambiental são 
as normas internacionais de combate aos 
problemas ambientais globais, como o do 
aquecimento global. Por essa lógica, o com¬ 
bate ao problema ambiental gera menos 
refugiados ambientais. 

Mas como a questão do refúgio ambi¬ 
ental se apresenta na mesa mesmo com 
tantos esforços dos ambientalistas em editar 
medidas internacionais de combate aos proble¬ 
mas ambientais globais, devemos aprimorar 
as normas internacionais sobre refúgio e 
incluir o refugiado ambiental como uma 
modalidade a ser atendida. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, concluímos que 
novas modalidades de refúgio devem ser 
estudadas para a modernização das normas 
internacionais sobre o tema e que, se o 
refúgio ambiental é discutível, ele já se 
configura como um fato que deve ser aten¬ 
dido pelo Direito Internacional, suas normas, 
seus institutos e seus instrumentos de 
proteção internacional. 
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Ao longo dos últimos anos, o Brasil tem 
apresentado importantes progressos quando se 
consideram questões relativas à expansão do 
acesso a oportunidades para os seus cidadãos. A 
pobreza tem sido reduzida de forma acentuada, 
desde a última década, em todas as regiões do 
país, ainda que em diferentes graus. Entre as 
causas mais relevantes, é mister citar o êxito de 
uma série de políticas públicas e de reformas 
sociais alinhadas ao mercado, principalmente ao 
setor agrícola. De fato, o reforço à agricultura 
familiar foi um dos pilares da estratégia de desen¬ 
volvimento no último decênio. Os marcos da 
importância conferida à agricultura familiar são os 
programas Fome Zero e Brasil sem Miséria. O 
último, principalmente no que concerne ao foco 
dado à inclusão produtiva. Ambos contribuíram 
para a melhora contínua na qualidade de vida e 
para o aumento da renda da população, assim 
como reforçaram uma tendência de redução da 
desigualdade em um mundo onde crescentes 
taxas de concentração de renda e desigualdade 
social são realidade tanto em economias desen¬ 
volvidas quanto em emergentes, incluindo o 
BRICS. 

Essas políticas, mesmo em um cenário 
de crescimento econômico aquém do potencial, 
têm indicado uma tendência promissora quando 
surgem em contextos de estabilidade macro¬ 
econômica, pois colocam a agricultura familiar 
em posição de destaque. 

A abordagem do tema em diversas 
perspectivas - política, socioeconômica, agrícola 
e ambiental - faz do Brasil uma referência em 
políticas de apoio a esse segmento produtivo e 
traz à tona a importância da intensa campanha 
dos movimentos sociais do campo, das 
associações e organizações de agricultores, e da 


sociedade civil para o estabelecimento de 
parâmetros concretos de desenvolvimento. Esse 
conceito começou a ganhar força no campo a 
partir de 1994, com o amadurecimento de progra¬ 
mas de valorização da agricultura familiar distin¬ 
tos das políticas anteriormente dirigidas a essa 
categoria de produtores. É importante notarmos 
que, embora houvesse ações voltadas a esse 
setor anteriormente, elas haviam sido incapazes 
de gerar resultados concretos até então. 

Um passo importante nesse processo de 
amadurecimento deu-se com o estabelecimento 
do perfil do beneficiário e de regras de acesso às 
operações de crédito rural ao PRONAF pela Reso¬ 
lução CMN n° 2.191, de 24 de agosto de 1995, que 
criou a Declaração de Aptidão ao PRONAF 
(DAP). A Declaração funciona como documento 
de identificação do agricultor familiar, com o 
objetivo de proporcionar mais segurança e 
agilidade no acesso a base de dados deste docu¬ 
mento. Em dezembro de 2013, quase onze 
milhões de DAP haviam sido emitidas, das quais 
4,8 milhões se encontravam ativas. O nível de 
cobertura varia entre as unidades da federação; 
algumas do Centro-Sul, como GO, MT, MS, PR, RJ 
e SP, apresentam nível de cobertura abaixo de 
80%, porém a rede de cobertura estende-se por 
todo o Brasil, com forte presença em estados 
como BA, CE e RS. 

Em 2014, declarado pela ONU o Ano 
Internacional da Agricultura Familiar (AIAF), o 
Brasil tem muito a comemorar em relação ao 
amadurecimento dessas políticas, tanto em 
termos de manutenção da segurança alimentar e 
crescimento econômico no setor agrícola, quanto 
de redução da pobreza e diminuição das 
desigualdades. De acordo com o Plano Safra, 
período 2013/2014, no Brasil, a agricultura familiar 
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é conhecida como o eixo central na produção de 
alimentos e no emprego rural. É o principal 
sustento da segurança alimentar nacional, sendo 
responsável pela produção de alguns dos produ¬ 
tos mais importantes da alimentação: aves e ovos 
(40%), milho (49%), leite (54% do bovino), suínos 
(58%), feijão (70%) e mandioca (84%), contabili¬ 
zando 4,3 milhões de unidades produtivas (84% 
do total de estabelecimentos rurais) e 14 milhões 
de pessoas ocupadas, o que representa em torno 
de 74% das ocupações no campo e 33% do PIB 
agropecuário brasileiro. 


Tabela - Número de Municípios com Agricultores 
Familiares consolidados em Unidades da Federação. 


UF 

N° de Municípios 


Total 

Com AF 

N° AF 

RO 

52 

52 

75.251 

AC 

22 

22 

25.187 

AM 

62 

62 

61.843 

RR 

15 

15 

8.908 

PA 

143 

143 

196.150 

AP 

16 

16 

2.863 

TO 

139 

139 

42.899 

MA 

217 

217 

262.089 

pin 

224 

223 

220.757 

CE 

184 

184 

341.510 

RN 

167 

167 

71.210 

PB 

223 

223 

148.077 

PE 

185 

185 

275.740 

AL 

102 

102 

111.751 

SE 

75 

75 

90.330 

BA (*) 

417 

416 

665.831 

MG 

853 

852 

437.415 

ES 

78 

78 

67.403 

RJ (*) 

92 

89 

44.145 

SP (*) 

645 

630 

151.015 

PR 

399 

399 

302.907 

SC 

293 

293 

168.544 

Rsn 

496 

495 

378.546 

MS 

78 

78 

41.104 

MT 

141 

141 

86.167 

GO 

246 

246 

88.436 

DF 

1 

1 

1.824 

BRASIL 

5.565 

5.543 

4.367.902 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 2006 

(*) UF com municípios sem Agricultores Familiares 


Em todo o caso, é importante definir 
agricultura familiar como uma forma de produção 
onde predomina a interação entre gestão, direção 
e trabalho com pouca participação de trabalho 
assalariado, com predominância de mão de obra 
temporária. Em torno de 5% dos estabelecimentos 
familiares contratam empregados permanentes, 
enquanto na agricultura patronal este percentual 


supera os 60%, conforme apontam estudos da 
FAO e do INCRA, com base no Censo Agro¬ 
pecuário de 2006 do IBGE. 

A agricultura familiar, é importante 
lembrar, é especializada no mercado nacional, 
revelando-se importante no ambiente do abasteci¬ 
mento interno, mas contribuindo de forma apenas 
marginal na pauta de exportações. 

Tabela - Número de DAP Emitidas e Ativas registradas 
na base de dados da SAF comparados com o universo 
de Agrigultores Familiares apurados pelo Censo 
Agropecuário do IBGE 2006 segundo Unidade da 
Federação. 


UF 

N° DAP 
Emitidas 

N° DAP 
Ativas 

N° Agricultores 
Familiares 

AC 

52.474 

30.700 

25.187 

AL 

234.514 

112.039 

111.751 

AM 

104.214 

82.257 

61.843 

AP 

16.527 

11.332 

2.863 

BA 

1.024.171 

633.294 

665.831 

CE 

1.816.244 

670.663 

341.510 

DF 

4.799 

3.735 

1.824 

ES 

150.297 

78.420 

67.403 

GO 

104.782 

53.257 

88.436 

MA 

708.532 

455.385 

262.089 

MG 

868.485 

375.989 

437.415 

MS 

69.061 

27.212 

41.104 

MT 

143.098 

63.836 

86.167 

PA 

388.746 

195.818 

196.150 

PB 

636.871 

242.769 

148.077 

PE 

688.504 

352.514 

275.740 

PI 

617.748 

314.538 

220.757 

PR 

695.459 

201.825 

302.907 

RJ 

28.911 

18.952 

44.145 

RN 

340.059 

133.333 

71.210 

RO 

118.940 

65.431 

75.251 

RR 

11.796 

9.369 

8.908 

RS 

1.217.553 

344.091 

378.546 

SC 

496.061 

142.964 

168.544 

SE 

246.980 

87.803 

90.330 

SP 

135.080 

82.619 

151.015 

TO 

73.638 

42.316 

42.899 

TOTAL 

10.993.544 

4.832.461 

4.367.902 


O PRONAF - Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 1 

Entre os anos de 2003 e 2011, 5,3 milhões 
de agricultores rurais ascenderam socialmente. 

Desses, 3,7 milhões passaram a integrar 
a classe média, com ganho real de 52% na renda. 
Até o ano de 2011, o crédito PRONAF aumentou 
290%, saltando de R$ 5,4 bilhões para R$ 21 
bilhões, com taxas de juros que variaram entre 
0,5% a 2% a.a para investimento e 1,5% a 3,5% a.a 


1. O PRONAF é um programa de apoio ao desenvolvimento rural, que tem como base o fortalecimento da agricultura familiar como segmento gerador de 
emprego e renda, de modo a estabelecer um novo padrão de desenvolvimento sustentável que assegure a melhoria da qualidade de vida e a ampliação do 
exercício da cidadania por parte dos agricultores familiares. Através do PRONAF, busca-se redirecionar políticas e serviços públicos de acordo com as reais 
necessidades dos agricultores familiares, viabilizar a inffaestrutura rural necessária à melhoria do desempenho produtivo e da qualidade de vida da população 
rural, fortalecer os serviços de apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar e elevar o nível de capacitação dos agricultores familiares e demais atores 
sociais comprometidos com o desenvolvimento rural sustentável. 
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para custeio. Com aumento de limite de crédito 
por operação de R$ 130 mil para R$ 150 mil no 
PRONAF mais Alimentos, e de R$ 130 mil para R$ 
300 mil para os setores de avicultura, suinocultura 
e fruticultura, houve relevante aumento no número 
de pessoas beneficiadas, passando de 500 mil a 
750 mil. O limite de crédito para investimentos em 
cooperativas passou de R$ 10 milhões para R$ 35 
milhões, e foi observado mais de 25% de aumento 
no limite de crédito de custeio por operação, que 
passou de R$ 50 mil para R$ 80 mil, e nos últimos 
anos atingiu R$ 100 mil. São números que 
mostram a pujança e a importância desse setor 
para a economia e para a sociedade, e o 
empenho para o fortalecimento do setor, mas que 
também indicam que muito ainda necessita ser 
feito. 

No âmbito dessa estratégia, a Agricultura 
Familiar conta ainda com o PRONAF Inovação, 
que destina recursos a juros de 2% a.a, por um 
período de até 15 anos, para irrigação, arma¬ 
zenagem, desenvolvimento de cultivo protegido 
para hortifrutigranjeiros, automação, avicultura e 
suinocultura, e, ainda, atualização tecnológica 
para bovinocultura de leite e inclusão de tecnolo¬ 
gias desenvolvidas pela Inova Empresa-Agro. 

A agricultura familiar conta ainda com o 
suporte do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), que completou dez anos em 2013, e visa a 
garantir demanda estável aos agricultores 
familiares por meio das compras institucionais. 
Além de programas públicos de assistência 
alimentar, com investimentos específicos para o 
setor em crédito e seguro rural, assistência 
técnica, custeio, compra de equipamentos, apoio 
ao associativismo, entre outros, totalizando R$ 39 
bilhões para o período 2013/2014. 

Outra iniciativa fundamental dessas 
políticas, com efeitos na redução da pobreza 
nacional e melhoria do acesso a oportunidades, 
foi abordar as questões de gênero e juventude por 


meio do PRONAF Mulher e PRONAF Jovem, que 
destina microcrédito orientado, acompanhamento 
financeiro e orientação para projetos específicos 
para esses públicos. 

Tendências 

O Brasil tem evidente capacidade de 
propiciar melhor redistribuição de riquezas e 
resolver o problema da pobreza. A agricultura 
familiar é, sem dúvidas, um dos recursos para 
atingir esse resultado. Programas e políticas de 
transferência de renda e estímulo à produção 
agrícola vêm desempenhando um papel funda¬ 
mental na melhoria dos indicadores sociais do 
Brasil nas duas últimas décadas. 

Duas lições principais emergem da 
experiência brasileira. Em primeiro lugar, o 
alinhamento das políticas sociais no campo com o 
mercado desempenhou um papel importante na 
redução da pobreza, mesmo durante um período 
de estagnação econômica. Em segundo lugar, 
políticas macroeconômicas e comerciais não 
necessariamente prejudicam os pobres, 
sobretudo se os níveis global e local estiverem 
alinhados. No caso específico de políticas que 
promovem redistribuição de renda, elas tendem a 
dar um contributo significativo na luta contra a 
pobreza, mesmo quando o objetivo é ativar a 
economia, ainda que em nível local. Aproveitar 
essa conjunção de fatores no momento em que o 
Brasil vivência uma tendência de redução da 
desigualdade entre as regiões, e entre áreas 
urbanas e rurais, pode ser a chave para alçar o 
país a níveis mais elevados de desenvolvimento. 

Apesar de visíveis, os benefícios da 
expansão da agricultura familiar no país ainda são 
mascarados por carências que exigem atenção e 
ações articuladas; por exemplo, 36,8% das 
famílias rurais ainda estão em situação de 
indigência, conforme o Projeto Fome Zero; mais 
de 76% dos estabelecimentos familiares ainda não 
foram atendidos pelo PRONAF; apenas 16,7% dos 
agricultores receberam alguma assistência 
técnica, sendo que no Nordeste este índice baixa 
para 2,7% dos estabelecimentos (FAO/INCRA). 

Diante dos resultados obtidos até o 
momento, o próximo passo deverá ser norteado 
por uma maior integração das mulheres, com 
ampliação do acesso destas aos recursos essen¬ 
ciais de desenvolvimento da agricultura. A 
medida - relacionada aos Objetivos de Desen¬ 
volvimento do Milênio - visa a aumentar a produ- 










tividade, gerando mais igualdade de oportuni¬ 
dades e empoderamento. Haverá, ainda, a 
necessidade de fortalecimento de outras políticas 
estruturais como a reforma agrária, melhores 
formas de acesso a seguros, canais de comer¬ 
cialização e, inclusive, a difusão de tecnologias 
em projetos e programas de desenvolvimento 
agrícola e produção de alimentos considerando 
as mudanças climáticas, que possivelmente terão 
forte impacto sobre os sistemas de produção 
agrícola e índices de desenvolvimento e pobreza. 

Por último, mas não menos importante, 
vale lembrar que esse segmento tem sido profun¬ 
damente afetado pelo processo de globalização, 
o que, por vezes, ocasiona redução de postos de 
trabalho e acentua os problemas sociais tanto em 
zonas rurais quanto nos centros urbanos. Há 
ainda vários desafios a serem enfrentados, como: 

a) Ampliar a produção de alimentos de 
forma socialmente e ambientalmente 
sustentável; 

b) Gerar novas ocupações produtivas; 

c) Melhorar o nível de renda dos agricul¬ 
tores familiares; 

d) Promover a reconversão do êxodo rural 
e dos agricultores em processo de 
exclusão do meio produtivo; 


e) Ampliar o poder de negociação dos 
agricultores familiares nos mercados 
globalizados e a diversificação produtiva, 
de forma a proporcionar um fluxo de 
renda mais regular ao longo do ano, 
reduzindo a vulnerabilidade do agricultor. 




Foto: UN Photo/Martine Perret 


Faz-se necessária a profissionalização do 
setor, o que implicará uma melhor capacitação 
dos agricultores familiares e a identificação de 
nichos de mercado, além de maior agilidade no 
processo de liberação de créditos e uma efetiva 
fiscalização por parte do governo e da sociedade 
civil para a redução de fraudes e irregularidades. 

A luta contra a desigualdade regional e 
de oportunidades, a coerência entre políticas 2 e, 
claro, o combate à corrupção estão no topo da 
lista dos futuros desafios. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


0 ITAMARATY NOS 
ESTADOS BRASILEIROS 

Brasília não é a única possibilidade de trabalho para os diplomatas no território brasileiro. Nove capitais 
do país sediam Escritórios de Representação do Ministério das Relações Exteriores (MRE). 

Por Ana Paula Lima 


A Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores (SERE), nome pelo qual o MRE em 
Brasília é conhecido, concentra as decisões da 
política externa e grande parte das atividades 
desenvolvidas pelo Itamaraty. Há, no entanto, 
intensa demanda de trabalho em outras regiões do 
país, sob a coordenação dos Escritórios de Repre¬ 
sentação regional. Eles estão localizados nas 
cidades de Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, 
Salvador e Manaus. 

Os Escritórios de Representação dão 
suporte às ações do MRE em âmbito local. Não 
raro exigem a articulação com os governos 
municipal e estadual, além das assembleias legis¬ 
lativas e do poder judiciário. O Segundo- 
Secretário Luís Fernando Cardoso de Almeida, 
aprovado em 2006, é responsável pelos setores 
Cultural e Consular no Escritório de Represen¬ 
tação de São Paulo (ERESP). Bacharel em Direito 
pela Universidade de São Paulo (USP) e mestre 
em Finanças pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV-SP), o diplomata falou à Revista Sapientia 
sobre o trabalho desempenhado pelo Itamaraty 
nos estados da federação. 

Sapientia - Quais são as atividades desempenha¬ 
das pelos Escritórios de Representação? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Os 

Escritórios de Representação regional do Itama- 
raty têm o objetivo de assessorar as ações do 
MRE localmente, nas cidades e regiões brasilei¬ 
ras onde estão situados. Portanto, servem como 
interface do Itamaraty para demandas locais, 
tanto aquelas relativas a brasileiros quanto a 
estrangeiros. De forma geral, as atividades que os 
escritórios realizam são semelhantes àquelas que 
são feitas em Brasília, porém em escala menor e 
regionalizada. Tendo como exemplo o ERESP 



(Escritório de São Paulo), há uma intensa 
atividade de cerimonial, já que centenas de autori¬ 
dades estrangeiras visitam anualmente a cidade 
de São Paulo; demandas consulares, ligadas à 
grande população estrangeira e aos diversos 
consulados internacionais que se situam em São 
Paulo; pedidos de legalização de documentos; 
um intenso esforço de promoção comercial e 
econômica das empresas paulistas em iniciativas 
internacionais; apoio às instituições culturais e aos 
artistas paulistas; convênios e parcerias com 
universidades; entre diversas outras. 

Sapientia - Esses escritórios estão subordinados 
a que órgão em Brasília? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Não há 

subordinação direta a nenhum departamento ou 
divisão especifica em Brasília, mas os Escritórios 
de Representação são subordinados e recebem 
instruções da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores (SERE), da mesma forma que ocorre 
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com os postos no exterior. Assim, conforme o 
tema, os Escritórios consultam o departamento ou 
divisão pertinente em Brasília, solicitando 
instruções ou simplesmente relatando 
informações. Há também uma certa autonomia 
para agir localmente, conforme o entendimento do 
chefe do Escritório de Representação, função que 
normalmente é exercida por um Embaixador, 
cargo máximo da carreira diplomática. 

Sapientia - Como se dá a cooperação dos 
escritórios de representação do MRE com as 
prefeituras e com os governos estaduais? Um 
exemplo seriam as campanhas para sediar even¬ 
tos internacionais, como a de São Paulo em 
relação à Exposição Universal de 2020, que 
acabará ocorrendo em Dubai. 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Uma das 
principais funções dos Escritórios de Represen¬ 
tação é justamente manter contato perene com as 
entidades governamentais locais - não apenas 
governos estaduais e prefeituras, mas também 
assembleias legislativas e poder judiciário. Assim, 
o contato e cooperação com essas esferas estatais 
é bastante intenso, abrangendo várias áreas. Há 
grupos de trabalho regulares e cooperação em 
praticamente quaisquer assuntos que envolvam 
temas internacionais. Ainda que um projeto seja 
capitaneado por uma esfera específica, como foi o 
caso da Prefeitura Municipal de São Paulo 
(PMSP) em relação à campanha para a Expo 
2020, há sempre uma importante participação do 
Itamaraty, que cuida da promoção de tais iniciati¬ 
vas internacionalmente e trabalha nesses projetos 


desde sua gênese. Essa parceria também está 
sendo feita, por exemplo, em relação a outros 
grandes eventos, como a Copa do Mundo e os 
Jogos Olímpicos. 

Sapientia - Qual é a estrutura dos Escritórios de 
Representação em número de funcionários? Há 
contratação de funcionários locais e estagiários? 
Luís Fernando Cardoso de Almeida - O 

tamanho dos Escritórios de Representação varia 
muito de cidade para cidade. Há desde escritórios 
que possuem apenas o chefe e alguns 
funcionários quanto escritórios maiores, como é o 
caso de Rio de Janeiro e São Paulo. Na capital 
paulista, especificamente, são cerca de 12 
funcionários de carreira, entre diplomatas, oficiais 
de chancelaria e assistentes de chancelaria, além 
de contratados locais e estagiários, totalizando 
cerca de 30 pessoas. Um estágio pode ser uma 
boa forma de começar a aprender como o MRE 
funciona internamente. Geralmente o MRE 
oferece vagas de estágios aos alunos dos princi¬ 
pais cursos de Relações Internacionais das 
universidades 1 . 

Sapientia - Vemos atualmente uma grande preo¬ 
cupação, por parte do MRE, de se aproximar da 
sociedade civil. Os Escritórios de Representação 
desenvolvem algum trabalho nesse sentido, já 
que estão mais próximos da população? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, os 
Escritórios de Representação existem também 
para aproximar o MRE das pessoas que vivem nas 
regiões mais populosas do Brasil, facilitando o 



O Escritório de Representação em São Paulo 


1 . No caso do EKESP, currículos podem ser enviados para eresp@itamara1y.gov.br. 
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acesso aos seus serviços. São diversos os 
serviços que os Escritórios prestam às popu¬ 
lações, como nas áreas de assistência consular 
para pessoas que tenham familiares em apuros no 
exterior, a legalização de documentos brasileiros 
que precisam ser chancelados pelo MRE para 
serem válidos no exterior (mais de 20 mil por mês 
apenas em São Paulo), assim como apoio a 
empresas, instituições e pessoas fisicas em temas 
econômicos, comerciais, culturais e educacionais. 

Sapientia - Além de facilitar o acesso aos 
serviços do MRE à população, há iniciativas com 
o intuito de aumentar a transparência da política 
externa, como a realização de eventos que 
reúnam vários setores da sociedade civil ou 
campanhas que expliquem as escolhas do Brasil 
na esfera internacional? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Os 

Escritórios de Representação em si raramente 
organizam eventos por conta própria, até porque 
contam com um orçamento mais limitado. 
Contudo, como são, na prática, "extensões" do 
Itamaraty nos estados da federação, geralmente 
apresentam grande participação quando a SERE 
promove grandes eventos nas diversas capitais 
brasileiras. 



O diplomata Luís Fernando Cardoso de Almeida é responsável 
pelos setores Cultural e Consular do ERESP 


Sapientia - Há a possibilidade de cessão do 
diplomata para órgãos estaduais ou municipais? 
De que maneira isso pode ocorrer? 


Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, o 
diplomata pode ser cedido não apenas para 
órgãos estaduais e municipais, como também 
para outros órgãos da União, como Ministérios ou 
mesmo órgãos legislativos, como a Câmara Legis¬ 
lativa e o Senado. Isso ocorre quando normal¬ 
mente um desses órgãos necessita de um profis¬ 
sional habilitado para a condução de atividades 
ligadas às relações internacionais, que é 
justamente a especialidade dos diplomatas. 
Assim, o órgão realiza um pedido formal ao MRE, 
que pode ceder ou não o servidor, por período 
determinado. Uma vez acabado o prazo da 
cessão, o diplomata retorna ao MRE normal¬ 
mente, retomando suas funções habituais. 

Sapientia - Você já passou por essa experiência 
no ERESP? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, eu fui 
cedido durante o período de cerca de um ano 
para a PMSP, onde ocupei o cargo de Chefe de 
Gabinete da Secretaria de Relações Internacionais. 
Realizava as funções normais de um chefe de 
gabinete de Secretaria, gerenciando a parte 
administrativa. Além disso, era responsável por 
levar as demandas da PMSP ao Itamaraty, 
justamente por ser originário deste Ministério. 

Sapientia - Quais são as vantagens e desvanta¬ 
gens para a carreira de trabalhar nos Escritórios 
de Representação? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Há muitos 
pontos positivos em trabalhar em um Escritório de 
Representação. Como não são muito grandes e 
detêm relativa autonomia, se o diplomata está 
disposto a criar iniciativas com as principais 
entidades locais, as possibilidades de trabalho 
são diversas, especialmente em uma cidade 
grande como São Paulo, que é a capital 
econômica e cultural não apenas do Brasil, mas 
também da América Latina. São também uma 
alternativa para aqueles que querem a carreira 
diplomática mas, por algum motivo, ainda não 
desejam ir ao exterior e nem querem viver em 
Brasília. Como desvantagem, há aspectos adminis¬ 
trativos, como o fato de o período servido nos 
Escritórios não contar tempo para promoção ou 
remoção, pois tecnicamente, apesar de serem 
unidades gestoras autônomas, não funcionam 
como os postos no exterior. Também há a questão 
de ficarem um pouco distantes das principais 
esferas decisórias do MRE, que estão em Brasília. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


BOLSA PRÊMIO DE VOCAÇÃO 
À DIPLOMACIA 

A evolução histórica dos direitos dos afrodescendentes e a política do Itamaraty para facilitar o acesso de 
negras e de negros à carreira diplomática. 


Por Anariá C. Recchia 

O acesso de negras e de negros ao 
mercado de trabalho, tanto no âmbito privado, quanto 
no público, foi, tradicionalmente, dificultado por 
razões históricas, sociais e econômicas. O legado da 
escravização, a reiteração ideológica do preconceito, 
com base no mito da democracia racial freyreana, e a 
ocupação em atividades produtivas pouco valoriza¬ 
das rotinizaram, como se fosse natural, uma situação 
eminentemente social. Dos anos 1990 em diante, o 
movimento negro tomou-se mais organizado e 
passou a demandar o eníorcement de leis garantido- 
ras de seus direitos, bem como a requerer a criação 
de normas que fizessem avançar a agenda 
afrodescendente. 

Da convergência desses fatores, surgiu, em 
2002, no último ano do Governo FHC, a Bolsa Prêmio 
de Vocação à Diplomacia, como resultado, também, 
dos compromissos brasileiros assumidos na 
Conferência de Durban, de 2001, e do engajamento 
do Embaixador João Almino, diretor do Instituto Rio 
Branco à época. O objetivo declarado do Programa 
de Ação Afirmativa do Itamaraty é proporcionar maior 
igualdade de oportunidades de acesso à carreira de 
diplomata e acentuar a diversidade étnica nos 
quadros do Itamaraty. 

Até a primeira década dos anos 2000, o 
único embaixador negro de que se tinha notícia era 
Raimundo Souza Dantas, nomeado por Jânio Quadros, 
presidente que intentou impulsionar as relações entre 
África e Brasil, ao nomeá-lo para o posto em Gana. 
Apenas em 2010, chegava, pela primeira vez, ao 
posto mais alto da diplomacia o embaixador - 
negro - Benedicto Fonseca Filho, funcionário de 
carreira. 

Com o objetivo de compreender o cotidi¬ 
ano de quem busca uma vaga no Itamaraty, com o 
auxílio da Bolsa Prêmio, entrevistamos o físico 
Ernesto Batista Mané Júnior o economista e adminis¬ 
trador de empresaâ Roberto Avelar . 

1. Nome fictício, a pedido do entrevistado. 



A Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia foi implementada 
durante a gestão de João Almino (foto) no Instituto Rio Branco. 


Ernesto formou-se em Física pela Universi¬ 
dade Federal da Paraíba, em 2005; em 2009, recebeu 
o título de PhD em Física Nuclear pela Universidade 
de Manchester, no Reino Unido, e, em 2012, concluiu 
pós-doutorado em Física Nuclear pelo Laboratório 
Nacional de Física Nuclear e Partículas do Canadá. A 
mãe é brasileira, contadora, e fez especialização na 
Fundação Getúlio Vargas (FGV); o pai, guineense, é 
economista e ingressou no mestrado na USP, mas foi 
jubilado por motivos de perseguição racial. Em 2013, 
segundo ano em que Ernesto recebe os benefícios 
da Bolsa, foi aprovado em primeiro lugar na seleção 
do Programa de Ação Afirmativa do Itamaraty, (PAA). 
Roberto tem duas graduações: Administração de 
Empresas, pela FGV, e Ciências Econômicas, pela 
USP, onde também concluiu mestrado na disciplina. 
Filho de pai militar e mãe professora, ambos com 
ensino superior completo e já aposentados, Roberto 
já havia sido contemplado com a Bolsa, em 2011, ano 
em que chegou à terceira fase. Para ele, ser negro no 
Brasil é "ser orgulhoso do seu passado, presente e 
futuro. O Brasil tem mudado, não na velocidade e, 
muitas vezes, não da forma que queremos. Mas ser 
negro, atualmente, é diferente de ser negro nos 
tempos dos meus avós. Ainda é difícil ser negro, 
ainda há preconceito, sem dúvida alguma. Mas 
também há mais oportunidades. A Bolsa-Prêmio é 
um exemplo disso”. 
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS ESTATÍSTICAS 

A Constituição Federal de 1988 tem, como 
um dos princípios que regem o Brasil em suas 
relações internacionais, o repúdio ao racismo (artigo 
4 o , VIII). Elenca, também, como um de seus funda¬ 
mentos, a dignidade da pessoa humana Cart. I o , III). 
Além disso, afirma ser um objetivo fundamental a 
erradicação da pobreza e da marginalização, bem 
como a redução das desigualdades sociais. Os 
direitos inscritos em nossa Carta Maior representam 
as diretrizes básicas do ordenamento jurídico 
nacional. Há dezenas de leis infraconstitucionais, 
como a Lei 9459/1997, sobre crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, e tratados internacio¬ 
nais dos quais o Brasil é parte, como a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, adotada na ONU, 
em 1966, e assinada pelo Brasil em 1968. 

A regra da igualdade não 
consiste senão em quinhoar 
desigualmente aos desiguais, 
na medida em que se 
desigualam". Rui Barbosa; 
Oração aos Moços, 1920. 

A necessidade de se reforçar juridicamente 
um impedimento é prova de que a prática, embora 
interdita, permanece recorrente. Pode-se encontrar 
paralelo histórico, a grosso modo, na proibição de 
escravização do indígena, nos tempos coloniais 2 . A 
reiteração de leis contrárias a esse tipo de trabalho 
compulsório era prova de que, apesar dos regula¬ 
mentos expedidos pela Coroa, continuava-se 
explorando mão de obra indígena. Argumentos em 
prol do indígena baseavam-se em critérios religiosos, 
porém, a história econômica demonstra que o 
instituto da escravização do índio não resultava em 
ganhos monetários para os colonizadores, diferente¬ 
mente da escravização do negro. A triangulação 
comercial entre América Portuguesa, África 
(principalmente Benin e Daomé) e Lisboa criava um 
afluxo de dinheiro da colônia para a metrópole, cujas 
mercadorias eram compostas de cachaça, fumo e 
pessoas escravizadas. 

O instituto da escravidão deixou marcas 
indeléveis na composição social brasileira. O termo 
"herança" é comumente utilizado para justificar as 
recentes medidas de discriminação positiva, mas há 
que se lembrar que a herança da escravização, da 
submissão forçada de negros e de negras pela elite 

2. História do Brasil; Edusp, Boris Fausto. 

3. A Ordem do Progresso, vários orgs, Campus Editora, p. 19 


branca, criou um imaginário coletivo, amplamente 
arraigado e difundido, de que o trabalho manual não 
é algo honroso e de que os escravos eram, no 
máximo, mercadorias. Tanto é verdade que, no Impé¬ 
rio, os debates no Parlamento sobre a abolição 
giravam em tomo da necessidade de indenização 
dos proprietários. No livro A ordem do progresso, o 
autor Gustavo Franco argumenta que o "Programa de 
Ouro Preto”, que facilitava a concessão de crédito 
para a grande lavoura, era uma forma de compen¬ 
sação financeira aos ex-proprietários de escravos 3 Ao 
fim e ao cabo, a enxurrada de papel moeda, levada 
adiante, em outros moldes, por Rui Barbosa, com a 
regionalização bancária das emissões e com a nova 
Lei das Sociedades Anônimas, resultou no Encilha- 
mento. 

A compensação para os escravizados? 
Nenhuma. Ao contrário. A inserção de negros e 
negras na sociedade estamental, patriarcal e racista 
não contou com nenhum tipo de acessibilidade, 
independentemente da data da alforria. Embora o 
Estado não concedesse canais institucionais para a 
participação plena de negros na sociedade oitocen¬ 
tista, havia resistência social daqueles direta e indire¬ 
tamente afetados pela escravização. 



Pintura de Jean Baptiste Debret, de 1827, retrata a época da 
escravização 


O governo tentara promover o primeiro 
Censo nacional em 1851, mas houve grande resistên¬ 
cia popular, sobremaneira, em Pernambuco, 
Sergipe, Paraíba e Alagoas. O gabinete conservador 
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do Visconde de Monte Alegre ordenara a obrigatorie¬ 
dade do registro civil de nascimentos e óbitos e 
prescrevera a realização do "Censo geral do Impé¬ 
rio”. O decreto causou revolta entre os "pretos e 
pardos pobres”, como os revoltosos de Pau d’Alho se 
denominaram, pois a medida serviria, na perspectiva 
negra, para escravizá-los, visto que "os ingleses não 
deixam mais entrar africanos”, segundo afirmou um 
juiz de Pernambuco, em relatório para ao presidente 
da província. Os demais relatos das autoridades 
locais seguiam a mesma linha: as ações contrárias ao 
decreto de Monte Alegre eram obra do "povo rude”, 
"da parte menos culta da sociedade”, "de ideias 
fanáticas e ânimos desvairados”. Em outras palavras, 
a resistência popular foi vista como ignorância por 
parte das autoridades, inconscientes da ameaça que 
o censo poderia representar, ao exigir que se 
declarasse sua cor, em uma sociedade escravista 
como o Brasil do Oitocentos 4 

O voto era acessível apenas aos homens 
livres, com renda superior a 200 mil réis, para ser 
eleitor, e400 mil réis, para ser eleito. A partir de 1881, 
a Lei Saraiva instituiu o voto literário, impedindo que 
analfabetos tivessem capacidade eleitoral ativa, 
desautorizando um contingente gigantesco de 
pessoas antes aptas a votar, com incidência propor¬ 
cional maior sobre negros. Essa mesma lei tomou as 
eleições diretas e ainda atualizou o valor da renda 
que se precisava possuir para poder votar 5 A Consti¬ 
tuição de 1891 aboliu a necessidade de renda, mas a 
interdição do voto do analfabeto perdurou até a 
CF/88, quando foi tomado facultativo. 

Para se ter ideia das consequências sociais 
dessas regulações imperiais e escravocratas, 
analisemos o Censo de 1872. Dos 9.930.478 de 
brasileiros contados, 84,7% eram livres e 15,2% eram 
escravizados, média considerada baixa em relação à 
primeira metade do séc. XIX. Pretos e pardos soma¬ 
dos, tanto livres (ou seja, egressos da escravidão) 
quanto cativos, representavam 57,9% da população. 
Quanto à estatística intelectual, 81,4% da população 
livre ou liberta não sabia ler nem escrever. Entre os 
escravos, a taxa de alfabetização era 0,08%. Nenhum 
cativo frequentava escola primária. É preciso mencio¬ 
nar, também, que 41,6% da população foi classificada 
como "sem profissão” 6 . 

Da conjugação desses dados referentes a 
negros e pardos, no Censo de 1872 - elevado 
número de pessoas não empregadas em atividade 


produtiva e virtual totalidade de analfabetos entre os 
escravos -, conclui-se que eles não participavam da 
vida política e apenas marginalmente estavam inseri¬ 
dos em algum tipo de ocupação. De que forma, 
então, poderiam ascender social e economicamente? 
Se considerarmos, ainda, a barreira do preconceito, 
toma-se evidente que a desigualdade imposta a 
negros e pardos obstaculizou o desenvolvimento 
individual, "meritocrático”, e reiterou uma sociedade 
com clivagens sociais, raciais e de gênero por mais 
de um século. 

O que mudou do século XIX para o século 
XXI? Em termos objetivos, o número de homens e de 
mulheres que se declaram pretos e pardos somam 
50,7%, proporção semelhante à do Brasil Império. A 
cifra representa aumento em relação ao último Censo 
(IBGE, 2000), em razão do fato de que mais pessoas 
se reconhecem como negros, visto que, se consi¬ 
derarmos a taxa de fecundidade e de natalidade das 
mulheres negras, tal proporção seria atingida apenas 
em 2020 7 . 

A desigualdade, porém, continua absurda¬ 
mente alta, embora tenha recuado nos últimos dez 
anos. A Secretaria de Assuntos Estratégicos do 
Governo Federal estima que 13% dos negros acima 
de 15 anos são analfabetos, contra pouco menos de 
10% da população em geral. No Nordeste, essa 
estatística sobe para 21% de negros analfabetos com 
mais de 15 anos. O número toma-se ainda mais 
constrangedor, se considerarmos negros acima de 
65 anos: 45% 8 . 

AÇÃO AFIRMATIVA NO ITAMARATY 

A constatação básica, diagnosticada no 
Governo FHC, é que não havia igualdade de oportu¬ 
nidades para brancos e negros. E que seria 
necessário promover uma política de discriminação 
positiva se se quisesse modular os efeitos dessa 
herança histórica. Em 2002, iniciou-se o Programa 
Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia, que 
destinava recursos a candidatos negros ao CACD, 
aprovados em uma seleção que consistia em provas 
e entrevista técnica. Em 2003, o valor da Bolsa foi 
ajustado em um total de R$ 25 mil, vigentes por 10 
meses, para o estudante custear seus estudos, como 
aulas em cursos preparatórios. Uma pequena 
porcentagem pode ser aplicada em custos de 
manutenção, como Internet e alimentação. 


4. História do Brasil Nação vol. 2: A construção nacional 1830-1889. Org. Lilian Moritz Schwarcz, p. 40 

5. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/rev_74/MemoriaJuridica/SobreLeiSaraiva.htm (último acesso em 10/02/14) 

6. História do Brasil Nação vol. 2: A construção nacional 1830-1889. Org. Lilian Moritz Schwarcz, p. 46 

7. Boletim Ipea de Políticas Sociais, n. 20/ 2012 

8. Secretana de Assuntos Estratégicos: http://www.sae.gov.br/site/?p=11130 (última visualização em 10/02/14) 
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A previsão de gastos, além do plano de 
estudos, deve constar em relatório a ser entregue e 
avaliado pelas instituições envolvidas (MRE, CNPq, 
principalmente, mas também a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e a 
Fundação Cultural Palmares). Até a presente data, o 
valor da Bolsa permanece o mesmo. Se fosse 
corrigido pelo IPCA- Geral do período, deveria estar 
em R$ 41.696,56 , para que se mantivesse o poder 
aquisitivo definido em 2003. Roberto acredita que o 
reajuste da Bolsa é um ponto importante entre as 
possíveis sugestões de melhoria do processo. Mas 
relembra: "A Bolsa pode conferir igualdade de 
oportunidades, sim. A parte financeira sempre 
preocupa quem estuda para concursos. Também 
dependerá do candidato estudar muito e adequada¬ 
mente para passar no concurso. São coisas comple¬ 
mentares: a bolsa, com seus recursos, e o candidato, 
com seu esforço e dedicação". 

A partir do certame de 2011, o edital trouxe 
como novidade uma reserva de vaga de 10% na 
primeira fase do concurso, cuja pontuação passou a 
ser contabilizada na nota final do exame. Em outras 
palavras, para além dos 300 aprovados na primeira 
fase de 2011, foram adicionadas mais 30 vagas para 
aqueles que se declararam affodescendentes. O 
mesmo ocorreu em 2012 (200 vagas + 20 para 
afrodescendentes) e 2013 (100 vagas + 10). Embora 
tenha sido uma medida relevante, ao ampliar o número 


de vagas para negros na primeira fase, a contabili¬ 
zação dos pontos da prova objetiva na nota final os 
colocou em ligeira desvantagem. Além disso, foram 
instituídas regras um máximo de vezes para a 
renovação da Bolsa. A primeira renovação é conce¬ 
dida livremente; a segunda, fica condicionada à 
aprovação na primeira fase; para a terceira, exige-se 
aprovação na segunda fase; a quarta, requer 
aprovação na terceira fase. Não será concedida uma 
quinta renovação da bolsa em nenhuma hipótese. 

Para Ernesto, esta mudança "não aumentou 
[a eficiência do programa]. Em 2013 foi aprovado 
apenas um bolsista, que ficou com a bolsa durante 5 
anos. Sabemos que a preparação para esse 
concurso é complexa e envolve continuidade. Além 
disso, sabemos que há casos de excelentes candida¬ 
tos que vão até a quarta fase em um ano, e não 
passam sequer no TPS no ano seguinte. Também 
conhecemos casos de candidatos que ficam anos na 
primeira fase do concurso e, quando passam, 
conseguem a aprovação no CACD. A mudança dos 
critérios de distribuição da bolsa seguiu uma política 
de atendimento a certas exigências feitas pelo TCU 
[Tribunal de Contas da União], que estava preocu¬ 
pado com a eficiência do programa, mas que não 
recomendou explicitamente essa mudança. Infeliz- 
mente, como temos acompanhado nos últimos três 
anos, ela não teve o efeito esperado, e na minha 
opinião está minando o programa de dentro para 
fora”. 


9. http://economia.uol.com.br/financas-pessoais/calculadoras/2013/01/01/indices-de-inilacao.htm. Correção de 66%, considerada a inflação do período 
Jun/2003 aJan/2013 (última visualização em 10/02/14) 
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Como sugestão de melhoria, Ernesto 
argumenta que "uma diferença de um ou dois pontos 
pode parecer pequena, mas no CACD desse ano, o 
primeiro candidato que ficou fora da lista não passou 
por 0,05 pontos, de modo que o mais coerente, para a 
consecução de uma política de inclusão racial efetiva, 
seria a extensão da cota para todas as fases do 
concurso ou a eliminação da nota da primeira fase na 
contagem final”. 

De acordo com a dissertação de mestrado 
de Ana Paula de Conceição Oliveira (UFBA/ 2011), 
entre 2002 e 2010, foram mais de sete mil inscritos no 
Programa de Ação Afirmativa do Itamaraty, com 
aproximadamente 309 negros e negras contempla¬ 
dos com a Bolsa. Pelo que ela pôde recolher dos 
arquivos do Itamaraty e de relatos orais durante sua 
pesquisa, no período mencionado, 16 candidatos 
bolsistas foram aprovados. É possível que mais 
afrodescendentes tenham ingressado na carreira 
sem a ajuda de Bolsa, mas não há dados oficiais 
disponíveis. 

Embora necessária, a iniciativa governa¬ 
mental de promover políticas de inclusão social não 
deveria ficar somente à mercê do Estado. "Deseja¬ 
mos ter um canal permanente e periódico de comuni¬ 
cação com os formuladores do programa. Mudanças 
nas regras do programa não podem ser unilateral¬ 
mente decididas e impostas de cima para baixo, pois 
nossas vidas estão em jogo”, acentua Ernesto. 

O físico se debruça sobre os números dos 
últimos concursos e conclui que: "se considerarmos 
que, desde 2002, aproximadamente, 400 bolsistas 
receberam a bolsa e apenas 20 foram aprovados, 
temos uma eficiência de 5%. Há um ganho de eficiên¬ 
cia relativa, considerando o universo total de inscritos 
no CACD, que é o que defende o governo. De todo 
modo, esse número é ainda menor, se consideramos 
que as várias edições do CACD, cumulativamente, 
no mesmo período, recrutaram mais de 750 diploma¬ 
tas não negros. Ou seja, continuamos com uma 
baixíssima (2,6%) representatividade de negras e de 
negros no corpo diplomático brasileiro, no que 
deveria ser considerada uma iniciativa modelo de 


inclusão racial no âmbito do governo federal. As 
razões para essa ineficiência são muitas e eu posso 
mencionar algumas delas. Em primeiro lugar, o valor 
da bolsa está bastante aquém das necessidades de 
preparação de um candidato que queira ser minima¬ 
mente competitivo para prestar o concurso. O valor 
da bolsa não sofre reajuste há quase uma década, e 
sabemos que a inflação corrói o valor do benefício - é 
só olhar os reajustes anuais dos cursinhos. Temos de 
contar com a boa vontade dos cursinhos para obter 
descontos nas disciplinas. Em segundo lugar, o 
governo faz exigências que não são realistas em 
termos da forma como os gastos são feitos pelos 
bolsistas. Um exemplo claro é que, com 30% da bolsa 
destinado à manutenção (alimentação, transporte, 
moradia), fica inviável para um bolsista de fora do 
eixo Rio-São Paulo-Brasília ter chances de viver 
nessas cidades, onde há os melhores cursinhos e 
professores particulares. Mesmo para um bolsista 
natural dessas cidades, o valor da bolsa impede que 
o candidato se prepare em tempo integral para o 
concurso. Em terceiro lugar, falta apoio pedagógico 
para os bolsistas se prepararem de maneira mais 
efetiva para o concurso. Mesmo que o plano de 
estudos preparado pelo bolsista seja objeto de 
avaliação no ato de concessão da bolsa, e mesmo 
que o bolsista conte com a ajuda de diplomatas- 
tutores voluntários, o sistema pode ser mais eficiente 
no sentido de oferecer ao bolsista um melhor 
direcionamento dos gastos dos recursos da bolsa. 
Sempre vai haver exceções, quando passa um ou 
dois candidatos, o que é motivo de muita alegria, mas 
estamos falando de uma política pública que tem 
como objetivo aprovar o maior número de candida¬ 
tos”. 

E resume: "Mesmo que, no Brasil, grande 
parte da população tenha descendência africana, a 
sociedade brasileira sabe identificar quem são os 
negros e, para essa parte da população, é dispen¬ 
sado um tratamento que, historicamente, os tem 
colocado e os tem mantido em posição de desvanta¬ 
gem e de subalternidade. Estamos tentando quebrar 
esse paradigma”. 



Na ordem (esquerda para direita): 

Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff 
e Fernando Henrique ao assumirem a 
Presidência da República Federativa 
do Brasil. 


Fotos: Reprodução 
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AGENDA DE EVENTOS 

MARÇO 2014 

COURSERA 

Direito Internacional dos Direitos Humanos: 
Perspectivas e Desafios 

O módulo gratuito, ministrado pelo 
Professor Laurence R. Helfer, da Universidade 
Duke, introduz as leis, as instituições e as teorias 
legais e políticas que respaldam a proteção das 
liberdades básicas dos seres humanos. As aulas 
estimulam o engajamento dos alunos em questões 
sobre dignidade humana, soberania dos Estados 
e justiça interna. Outros temas de estudo são 
genocídio e intervenção humanitária, direito à vida 
e pena de morte. O curso, em inglês, tem duração 
de seis semanas. 

Início: 31 de março 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/intlhumanrigh 

tslaw 

Fundamentos da Indústria Mundial de Energia 

Neste curso, o Professor Michael J. 
Orlando, da Universidade do Colorado, fará uma 
introdução aos negócios que envolvem a 
produção de energia primária. Será examinada a 
natureza da demanda e do abastecimento no 
mercado global de energia, assim como seus 
participantes. Ao fim do modulo, os alunos serão 
capazes de identificar os desafios das empresas 
que atuam no desenvolvimento desses recursos. 
O curso é gratuito e será ministrado em inglês. 

Início: 17 de março 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/globalenergy 

business 
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BOLSAS DE ESTUDO 

Doutorado nas Universidades de Nottingham e 
Birmingham (CAPES) 

A seleção para o doutorado pleno 
abrange diversas áreas do conhecimento, como 
produção agrícola sustentável; petróleo, gás e 
carvão mineral; energias renováveis; biotecnolo¬ 
gia; biodiversidade e bioprospecção. Para partici¬ 
par da triagem, o candidato precisa cumprir os 
requisitos especificados no edital e apresentar 
candidatura - composta de projeto de pesquisa, 
formulários e documentação necessária - à Capes 
até o dia 2 de abril e à Universidade de Nottingh- 
ham e/ou à Universidade de Birmingham até 17 de 
março. A bolsa terá duração de 36 meses e inclui 
mensalidade, auxílio deslocamento, auxílio 
seguro-saúde e auxílio instalação. O início das 
atividades acadêmicas será em setembro. 

Mais informações: 

Pelo e-mail nottingham_birmingham@capes.gov.br 
e pela página do programa: 
http://capes.gov.br/cooperacao-internacional/ 
reino-unido/nottinghambirmingham 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


MARATONA SAPIENTIA CACD 2014: a hora é agora 


y I a Etapa: preparatória para a primeira fase 

Baseado na resolução de questões objetivas (do tipo Certo/Errado) inéditas e de TPS anteriores. 
Início: 24 de fevereiro 
Término: 04 de abril 

Carga horária: 94 horas e 30 minutos (modalidade completa); 10 horas e 30 minutos por disciplina. 
Corpo docente: 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Direito Internacional: Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo 

• Economia: Bernardo Nunes 

• Geografia: Regina Araújo 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Todd Marshall 

• Política Internacional: Guilherme Casarões e Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 


► 2 a Etapa: preparatória para a segunda fase 
Previsão de início: 09 de abril 
Corpo docente: 

• Claudia Simionato 


y 3 a Etapa: preparatória para a terceira fase 
Previsão de início: 09 de abril 
Corpo docente: 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Direito Internacional: Laura Delamonica 

• Economia: Bernardo Nunes 

• Geografia e Política Internacional: Regina Araújo e Samo Gonçalves 

• História do Brasil, Inglês, Francês e Espanhol: a confirmar 
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CURSOS AVANÇADOS: 

Diante da proximidade das provas de terceira fase e do curto intervalo entre segunda e terceira 
etapas da prova de 2014, houve intensa procura pelos módulos avançados de janeiro. Assim, estão reaber¬ 
tas as matrículas para os módulos temáticos: 

y Atualizações de Política Internacional: Governo Dilma 
Corpo docente: 

• Guilherme Casarões 

• Amaury Gremaud 


y Organização Mundial do Comércio (OMC): análises Pós-Conferência de Bali 
Corpo docente: 

• Alberto do Amaral Júnior 

• Samo Gonçalves 

y Formação Econômica do Brasil (FEB) 

Corpo docente: 

• Amaury Gremaud 


y Literatura: Interpretações do Brasil 
Corpo docente: 

• César Takemoto 


y África 
Corpo docente: 

• Alberto da Costa e Silva 

• Regina Araújo 

• Mário Augusto 


y ‘Cidadania no Brasil: um longo caminho’ - uma análise da obra de José Murilo de Carvalho 
Corpo docente: 

• José Murilo de Carvalho 

• Daniel Falcão 

• Vítor Marcos Gregório 
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CAFE COM A CLAUDIA 


INFINITIVOS 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


O uso dos infinitivos e suas flexões 
sempre traz dúvidas aos alunos. O infinitivo 
é uma das três formas nominais, ao lado do 
gerúndio e do particípio. As formas nominais 
são assim designadas porque são verbos que 
apresentam também a função de nomes. Elas 
não flexionam em tempo ou modo, mas o 
infinitivo pode flexionar em pessoa, depende 
se ele tem sujeito ou não. Daí temos o infini¬ 
tivo pessoal e o impessoal. 1 

O infinitivo pessoal (ou flexionado) é 
o que tem sujeito, por isso apresenta a 
desinência que traz a marca de pessoa: 

Cantar 

Cantares 

Cantar 

Cantarmos 

Cantardes 

Cantarem 

Assim, se há sujeito claramente 
expresso na oração, o infinitivo deve flexionar: 

É curioso nós não cantarmos hoje. 

Ainda que esteja na ordem inversa: 

É importante irem todos embora. 

Se não há sujeito expresso, mas 
deseja-se marcar o sujeito, deve-se também 
flexionar o infinitivo: 

Seria bom não irmos embora. 

Mas tudo depende de querer ou não 
enfatizar o sujeito. Eu posso usar o infinitivo 
impessoal, não flexionado, para dar ênfase à 
ação, ou posso flexiná-lo para dar ênfase ao 


sujeito. Depende da intenção da frase: 

É bom ter um cão. 

E bom termos um cão. 

Por isso, o único caso em que o infini¬ 
tivo é de fato obrigatório é quando o sujeito 
está claramente expresso na oração. 

Quando, porém, o sujeito do infinitivo 
for um pronome átono, ou um substantivo que 
venha depois dele, o verbo fica obrigatoria¬ 
mente na forma não flexionada: 

Ouvi-os cantar. 

Ouvi cantar os pássaros . 

Quando o substantivo sujeito vier 
antes do infinitivo, é indiferente a flexão: 

Ouvi os pássaros cantar/ cantarem. 

Se houver uma preposição entre o 
sujeito e o verbo, é opcional a flexão, 
conforme veremos a seguir. 


No TPS: 

No TPS de 2011, na questão 12, 
havia a seguinte afirmação: 

Seriam mantidos o sentido e a 
correção gramatical do texto se os 
infinitivos flexionados fossem 
substituídos pelas respectivas formas 
do infinitivo não flexionado no 
segmento “as gotas a evaporarem, as 
lesmas a prepararem os corpos para 
novas caminhadas” (L.24-26). 


1. Para os verbos regulares, a conjugação do infinitivo pessoal é igual à do futuro do subjuntivo. 
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A opção pedida ficaria: "as gotas a 
evaporar, as lesmas a preparar os corpos 
para novas caminhadas". Está correta 
também. Embora o sujeito esteja expresso na 
oração, a preposição "a" entre o sujeito e o 
infinitivo dá a possibilidade de este ser 
flexionado ou não, a depender da ênfase que 
se quer dar: no sujeito ou na ação. 

Em outra prova do Cespe, para o 
cargo de Analista Legislativo da Câmara dos 
Deputados, foram dadas as seguintes 
questões sobre o texto: 

Para melhor compreenderem a 

nação e os cidadãos — nas suas origens, no 
seu devir colonial e, finalmente, soberano —, 
nossos pensadores avançam os olhos por 
todo o mapa do país, tomam emprestado 
lunetas e alcançam outras épocas e outras 
civilizações. Chamam a atenção para as 
grandes conquistas que foram feitas desde 
sempre, pelo mais anônimo dos índios e dos 
escravos, passando pelos lavradores, faisca- 
dores, trabalhadores, funcionários públicos, 
profissionais liberais, latifundiários, capitães 
de indústria, e que tornaram o país uma das 
nações mais adiantadas da América Latina. 
Entretanto, também querem acercar-se das 
causas das injustiças sociais, combatê-las 
pelas armas da palavra, saber o porquê de 
tanta miséria e sofrimento por parte de um 
povo, apesar de tudo, trabalhador e sempre 
disposto a buscar a prosperidade e o 
progresso moral seja dos seus, seja da 
Nação. Brasil, o nosso "claro enigma". 

Silviano Santiago. In: Intérpretes do Brasil, vol. I, Rio de 
Janeiro: Nova Aguilar, 2000 (com adaptações). 

1) O emprego do infinitivo flexionado 
em “compreenderem” é opcional, 
assim como o infinitivo não flexio¬ 
nado em “acercar-se” poderia ser 
substituído por sua forma flexionada. 

2) O emprego não flexionado de “em¬ 
prestado” indica tratar-se aí de uma 
forma verbal de particípio e não de 
um adjetivo. 


A questão número 1 está errada. A 
forma verbal "compreenderem”, embora fique 
melhor na forma flexionada devido ao sujeito 
expresso, pode ir para o singular, devido à 
presença da preposição 'para'. Já "acercar- 
se” não pode ir para o plural, uma vez que o 
auxiliar já está flexionado. Escrevo "As crian¬ 
ças devem andar pela calçada", não "devem 
andarem”. O primeiro flexionou, o segundo 
não flexiona. 

A questão número 2 está correta. Por 
"tomar emprestado” ser uma locução verbal, 
o verbo em forma nominal não flexiona. Se 
fosse um adjetivo, ele concordaria em gênero 
e número com o substantivo. 

Em caso de dúvida, o gramático 
Napoleão Mendes de Almeida afirma: 

"Devemos limitar a flexão do infinitivo 
aos casos de real necessidade de identifi¬ 
cação do seu sujeito. Não verificada essa 
necessidade, deixemos intacto o infinitivo”. 

Celso Cunha cita Said Ali: 

" ‘A escolha do infinitivo depende de 
cogitarmos somente da ação ou do intuito ou 
necessidade de pormos em evidência o 
agente da ação.’ Trata-se, pois, de um 
emprego seletivo, mais do terreno da estilís¬ 
tica do que, propriamente, da gramática". 

Então, quanto menos rígidos formos 
com os infinitivos, melhor. 


Até a próxima! 
Claudia Simionato 
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SAPIENTIA INSPIRA 


DEZ ANOS DE MINUSTAH 

O General Floriano Peixoto Vieira Neto, comandante das Forças Militares da Missão de Paz da ONU no 
Haiti entre 2009 e 2010, faz um balanço da participação brasileira no país caribenho na últiuma década. 
PorAnariá C. Recchia 


O Brasil tem amplo histórico de partici¬ 
pação em missões de paz das Nações Unidas, 
embora a Carta da ONU não tenha previsto 
originalmente esse tipo de operação. Sua base 
jurídica foi construída de forma consuetudinária, 
com previsão no "Capítulo Seis e Meio” da Carta 1 , 
conforme afirmou o então Secretário-Geral Dag 
Hammarskjõld, ao ser indagado sobre a natureza 
da UNEF I (Primeira Força de Emergência das 
Nações Unidas em Suez/ 1956-67). Os princípios 
de peacekeeping operations foram formalizados 
somente na década de 1970. 

No contexto de reformulação das 
atividades do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) no pós-Guerra Fria, o Secretário- 
Geral Boutros Boutros-Ghali foi incumbido de 
analisar os novos desafios internacionais e as 
respectivas ações a serem tomadas pela organi¬ 
zação. O documento "Uma Agenda para a Paz" 
(1992), resultante desses esforços, teve como foco 
as guerras civis, intraestatais, que se multiplicavam 
na ocasião. É desse período a criação do Departa¬ 
mento de Operações de Manutenção da Paz das 
Nações Unidas (DPKO), quando se intensificaram 
os debates sobre a necessidade de "consenso das 
partes". Nos anos 2000, após alguns reveses 
sofridos pela ONU, como na Somália, Ruanda e em 
Srebrenica, o Secretário-Geral Kofi Annan solicitou 
a um grupo de peritos um estudo sobre as 
operações de paz, resultando no relatório 
Brahmini. As conclusões desse documento foram 
parcialmente adotadas em 2005, com a criação da 
Comissão de Consolidação da Paz e do estabeleci¬ 
mento do conceito de Responsabilidade de Prote¬ 
ger. Em 2009, a organização encomendou um novo 
estudo, intitulado "Novo Horizonte para as Missões 
de Paz das Nações Unidas”, sobre as maiores 
dificuldades enfrentadas pelas missões dos dias 
atuais. 

O Brasil mantém a tradição de enviar 
tropas para contribuir com a estabilização em regiões 
da América Latina e de países lusófonos, em missões 


baseadas no Capítulo VI da Carta da ONU, cujos 
fundamentos são as soluções pacíficas de contro¬ 
vérsias, sem envolvimento da força. No primeiro 
decênio dos anos 2000, contudo, a interpretação da 
chancelaria brasileira em relação às operações de 
paz adicionaria ao conceito de não intervenção a 
ideia de não indiferença. O discurso do então 
chanceler Celso Amorim afirmava que o Brasil 
vinha assumindo responsabilidades crescentes no 
cenário internacional e que a elas não se furtaria. 
Nesse contexto, o Brasil aceita liderar a Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti 
(MINUSTAH), estabelecida com base no Capítulo 
VII, a partir de 2004. 

Em 2014, a MINUSTAH completa dez 
anos. Para analisar a liderança brasileira na missão 
de paz, a Revista Sapientia entrevistou, em São 
Paulo, o General-de-Divisão do Exército Brasileiro 
Floriano Peixoto Vieira Neto, que ocupa atualmente 
o posto de Comandante da 2 a Divisão de Exército. 
O General Floriano Peixoto esteve no Haiti em duas 
ocasiões: em 2004, como chefe de operações do 
primeiro contingente brasileiro enviado ao país, e 
entre abril de 2009 e abril 2010, quando liderou o 
Componente Militar da ONU no Haiti na condição 
de comandante das Forças Militares (Force 
Commander). 



General Floriano Peixoto 


1. Relações Internacionais do Brasil, v. 2,orgs Lessa e .Alternara; capítulo O Brasil e as Operações de Paz, autor Eugênio Diniz. 
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Revista Sapientia: Em 2014, a MINUSTAH 
completa dez anos de operações no Haiti. Qual 
evolução podemos verificar ao longo desse 
período? 

General Floriano Peixoto - Vejo, em termos de 
contribuição internacional - e o Brasil foi o 
primeiro país a oferecê-la uma nação que, de 
uma situação calamitosa tornou-se um país pacifi¬ 
cado, sob o controle das forças de segurança 
locais, a Polícia Nacional do Haiti. E eu tive a honra 
de participar do primeiro contingente, integrando 
a Brigada Brasileira de Força de Paz. A missão, 
constituída com a finalidade de estabilizar o Haiti 
ao longo desta última década, foi, portanto, alcan¬ 
çada. Muito desse êxito deveu-se à participação 
das Forças Armadas Brasileiras e do Brasil, não 
somente no oferecimento de tropas no contexto do 
esforço internacional de pacificação do Haiti, mas, 
também, no provimento de auxílio específico em 
determinadas circunstâncias. O mesmo pode ser 
dito em relação a outras missões do passado, das 
quais nosso país participou. É uma constatação 
factual de que o Brasil, no ambiente da ONU, em 
particular, e no cenário internacional, em geral, é 
muito respeitado e tem um reconhecimento muito 
grande pelos locais onde atua. Nossas tropas - 
tanto Exército, quanto Marinha e Aeronáutica - são 
requisitadas em qualquer ocorrência perigosa 
onde se necessite de um braço para estabilizar 
pacificamente uma região, ou mesmo com o 
emprego da força: o Brasil é sempre lembrado. 

Revista Sapientia: O senhor esteve duas vezes 
no Haiti, em 2004 e 2010. Que diferenças pôde 
observar entre esses dois períodos? Como as 
Forças Armadas Brasileiras atuaram nessas 
duas fases? 

General Floriano Peixoto - O Brasil está inserido 
em um contexto de participação internacional de 
grande amplitude no Haiti. Outros países também 
estabeleceram um modelo de cooperação para 
que o país adquira condição de autossustentabili- 
dade. Minhas percepções, baseadas nas duas 
oportunidades em que estive naquele país amigo, 
são muito diversas. Em 2004, o Brasil foi o primeiro 
país que pisou no Haiti, como parte da MINUS- 
TAH, e a situação era caótica. Existia uma guerra 
interna, entre gangues, ex-militares... Foi um 
período de muita tensão e de considerável atrito 
militar. Ao longo do tempo, nós estabelecemos as 
bases, que, inicialmente, eram só em Porto 
Príncipe, mas o cronograma de chegada dos demais 


contingentes internacionais nos levou para outras 
oito em diferentes locais do Haiti. Com o passar do 
tempo, estabelecemos bolsões operacionais 
bastante eficientes para combater e reprimir as 
gangues, desmantelando, definitivamente, suas 
estruturas e capturando seus líderes. A situação 
de estabilidade foi-se concretizando com as medi¬ 
das de eficácia que tomamos. Podemos então 
dizer que a pacificação do Haiti se estendeu até 
2008. A partir de 2009, a segurança já estava 
consolidada e, com isso, os investimentos exter¬ 
nos começaram a chegar ao Haiti. O país 
começou a recuperar sua confiança internacional, 
como nação estável, com todas as suas institu¬ 
ições funcionando plenamente, incluindo portos, 
aeroportos, hospitais, comércio, enfim, tudo 
operando normalmente, dentro de um ambiente 
seguro. Aí você imagina: subitamente, no dia 12 de 
janeiro de 2010, às 16h53, o país sofre aquele 
abalo sísmico, que, nas palavras do ministro Celso 
Amorim, "foi uma tragédia de dimensões bíblicas", 
e o país retorna a uma condição muito mais degra¬ 
dada do que aquela que nós vivenciamos em 
2004. O fato é que o país começou a se reestru¬ 
turar em 2010, muito por conta do componente 
militar da ONU, dentro do qual se inseria o Brasil 
com uma força mais robusta em presença, porém 
com um caráter preponderantemente humanitário 
após o terremoto, de recuperação emergencial. 
Isso demorou um tempo. Hoje, o país não está 
mais nesta situação emergencial e recupera a 
condição de autossutentabilidade, tanto no que diz 
respeito à infraestrutura quanto na questão da 
formação de lideranças, para poder voltar a atrair 
investimentos internacionais e credibilidade 
estrangeira. É bom salientar que o terremoto 
destruiu não só a infraestrutura, como tirou a vida 
de pessoas muito capacitadas para levar o país 
adiante, com sua lucidez administrativa. O 
terremoto ceifou o primeiro e o segundo escalões 
do governo e da administração pública. O país 
teve, de 2010 até hoje, que se recompor. O Brasil 
se orgulha muito de ter aberto as portas para quali¬ 
ficar esses profissionais, para reassumir essas 
funções que ficaram desprovidas de lideranças, 
por intermédio de cooperações bilaterais direcio¬ 
nadas à qualificação de administradores haitianos. 

Revista Sapientia: É notável que a atuação 
brasileira, ao menos em Timor Leste, que é 
considerado um grande exemplo de êxito de 
missão de paz, seja pautada não só pelo peace- 
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keeping, mas também pelo peacebuilding , ou 
seja, pela construção de escolas, pontes, estra¬ 
das, etc. Além disso, é perceptível que o Exér¬ 
cito acaba construindo uma relação cultural 
com a sociedade local. Isso também ocorreu no 
Haiti? As tropas foram bem-vindas, mesmo após 
dez anos de atuação e com possíveis desgastes 
nesse meio do caminho? 

General Floriano Peixoto - O soldado brasileiro é 
muito cuidadoso e respeitoso quanto à cultura 
local, à população em geral, aos preceitos 
internacionais em vigor, não só os da ONU, mas 
também os do Direito Internacional Humanitário. É 
extremamente respeitoso também em relação às 
normas de relacionamento consensualmente 
firmadas pela sociedade, em qualquer circunstân¬ 
cia, dentro e fora do Brasil. Nosso soldado é 
padrão de atuação em todas as circunstâncias em 
que atue, no país e no exterior, sobejamente 
reconhecido. Falo isso com a experiência 
internacional que eu tenho, não só no Haiti, mas 
em outros países onde residi [o General foi Asses¬ 
sor Militar Brasileiro junto à Academia Militar de 
West Point, Estados Unidos da América ]. Tenho, 
portanto, uma clara noção daquilo que falo em 
termos de comparação e relatividade, principal¬ 
mente no que diz respeito a valores. Eu vi, no Haiti, 
cenas que me impressionaram muito, de 
desprendimento do soldado brasileiro em 
oferecer à população mais necessitada parte de 
sua alimentação, de seu vestuário civil, um 
desprendimento enorme dentro daquela relativi¬ 
dade de condição que estava estabelecida entre o 
soldado e a comunidade. Isso não se desgastou, 



General Floriano Peixoto ao lado do secretário-geral da ONU 
Ban ki-moon 


muito pelo contrário. Ao longo do tempo, a opinião 
brasileira foi-se consolidando e se fortalecendo no 
Haiti. Além do respeito conquistado, e não 
imposto, pelas tropas brasileiras, há também um 
elemento de identidade muito comum que se 
firma entre haitianos e brasileiros, que é o 
elemento cultural presente na música, artes, e 
também no grande propagador, que é o futebol. O 


haitiano torce para o Brasil em qualquer 
competição. Ele tem o Brasil como segunda 
pátria. Isso nos causou uma curiosidade muito 
forte, pois, ao chegarmos lá em 2004, víamos, nas 
mas, bandeiras do Brasil, nomes de jogador de 
futebol em ônibus. Havia haitianos usando cami¬ 
sas do Brasil. Quando houve a partida de futebol 
entre Brasil e Haiti, que nós organizamos, foi uma 
festa nacional, celebrada até hoje como um dos 
maiores eventos da vida haitiana contemporânea. 

Há, portanto, uma identidade cultural 
muito forte entre aquilo que nós cultuamos aqui no 
Brasil e o que o haitiano também cultua, lá. Essa 
identidade serve para fortalecer e consolidar a 
reputação do Brasil. As Forças Armadas são vistas 
como as instituições nacionais de maior grau de 
credibilidade e reputação, e, em determinada 
medida, esse conceito se repete no exterior. Em 
nenhum momento, nesses dez anos, tivemos 
qualquer deslize da tropa, em termos de desres¬ 
peito a cultura local, normas em vigor e a popu¬ 
lação haitiana, assim como em relação aos demais 
representantes da comunidade internacional em 
presença. Nenhum caso registrado. 

Revista Sapientia: Como se chegou a esse 
soldado padrão? Que tipo de treinamento é 
oferecido antes de eles embarcarem para outro 
país? 

General Floriano Peixoto - Do soldado ao 
general, o traço característico que identifica essa 
postura militar não é exclusivo do militar, é próprio 
da cultura brasileira. O povo brasileiro é extrema¬ 
mente solidário, respeitador. Aquela ideia que se 
tem, às vezes, do brasileiro brincalhão não se 
observa em situações reais, de extrema necessi¬ 
dade. O brasileiro é um povo sério, desprendido e 
extremamente solidário. Isso nos foi legado pela 
própria formação da nacionalidade, desde os 
primórdios de nosso descobrimento, e se forjou, 
ao longo dos anos, com essa miscigenação de 
raças que tão espetacularmente define o caráter 
nacional de todos nós. Chegamos ao que somos. 
Isso agrada muito à ONU, em tarefas de pacifi¬ 
cação de regiões, porque sabe que a tropa 
brasileira atua com seu braço forte, na medida 
certa, nunca aplicando a força além do estrita¬ 
mente necessário, mas também com uma mão 
amiga, que oferece ajuda sempre que preciso. 
Além dessa condição original, há que se destacar 
o trabalho de elevadíssima qualidade tradicional¬ 
mente conduzido pelas Forças Armadas no 
preparo de seus recursos humanos, para atender 
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General Floriano Peixoto ao lado do ex-Presidente Lula no Haiti 

às determinações constitucionais. Em respeito à 
capacitação dos futuros peacekeepers, cabe 
salientar o trabalho realizado em nosso Centro 
Conjunto de Operações de Paz do Brasil 
(CCOPAB), sediado no Rio de Janeiro, por um 
período de seis meses para cada contingente, 
antecedendo ao desdobramento no país que 
hospeda a missão de paz. Nesse centro, seguimos 
todos os modelos de preparo preconizados pela 
ONU e acrescentamos outros, decorrentes de 
nossa experiência nas inúmeras missões de paz 
contabilizadas pelo Brasil, além do intercâmbio 
firmado com outros países, nesse particular. 

Revista Sapientia: Como foi o episódio do terre¬ 
moto? 

General Floriano Peixoto - Nós tivemos a tristeza 
de perder vários militares brasileiros, não só tropa, 
como Estado-Maior. Só para você ter uma ideia, o 
primeiro terremoto, do dia 12/01, durou 30 segun¬ 
dos, e o prédio onde ficava o quartel-general da 
missão da ONU ruiu em quatro segundos, 
portanto, sem nenhuma possibilidade de escape. 
Morreram mais de cem funcionários da ONU, 
entre os quais vários brasileiros. Mas, mesmo com 
as baixas, o componente militar não foi abalado. 
Pelo contrário, desde os primeiros minutos, 
prestamos socorro às pessoas soterradas, à 
limpeza de ma e aos feridos. Montamos, na base 
brasileira, uma enfermaria, para atender haitianos. 
Foi uma situação muito difícil, mas que teve uma 
resposta imediata de todos os contingentes, em 
especial do brasileiro, que, por possuir um 
número maior de tropas, ocupava uma área mais 
expandida e tinha, portanto, condições de receber 
feridos em maior quantidade. Em curto espaço de 
tempo, a Força Aérea Brasileira deslocou para o 
Haiti o seu hospital de campanha, que foi de 
importância fundamental para o atendimento 
emergencial. Para se ter uma ideia, sete horas 
após o pouso da aeronave C-130, que levou para o 
Haiti o hospital de campanha, já estávamos fazendo 


a primeira cirurgia. E lá o hospital ficou por vários 
meses. Ao final, o centro cirúrgico passou a ser 
menos utilizado, mas a Força Aérea manteve 
médicos especialistas para atender em clínicas. 
Esse apoio foi fundamental, complementando 
outros esforços da ONU que já existiam, como o 
hospital argentino e outros de Porto Príncipe, mas 
cuja capacidade não era tão grande quanto à do 
Brasil. 



Soldados brasileiros no Haiti 


Revista Sapientia: O senhor acha que existe uma 
mudança no eixo de poder nas Américas, ou 
mesmo mundial, devido ao declínio relativo do 
poderio norte-americano em detrimento de 
outras potências em ascensão? O senhor 
acredita que o Brasil tenha o poder de 
capitalizar sobre sua atuação em missões de 
paz, como a do Haiti? 

General Floriano Peixoto - Essa é uma pergunta 
que não me cabe falar na posição que ocupo, 
como Comandante da 2 a Divisão de Exército, pois 
se refere ao eixo diplomático brasileiro, tão bem 
conduzido pelo Ministério das Relações Exteri¬ 
ores. Mas não entendo a relatividade internacional 
sul-americana em termos de eixo de poder. Não 
temos e nunca tivemos uma perspectiva 
hegemônica. O relacionamento que temos com os 
países da América do Sul é o melhor possível, sem 
qualquer área de conflito. Toda nossa fronteira foi 
consolidada por tratados, sem ocorrência de 
guerras, há muito tempo. O que eu vejo hoje em 
dia é a consolidação do papel do Brasil como um 
parceiro de grande importância para todos os 
países com que se relaciona, dentro ou fora da 
esfera subcontinental. E um posicionamento 
natural. Essa condição, aliada à credibilidade 
adquirida ao longo dos tempos nas parcerias 
firmadas pela ONU para a solução pacífica de 
conflitos, sempre colocará o Brasil como um país a 
ser lembrado em circunstâncias difíceis, ao lado 
de outras nações que, da mesma forma, têm 
emprestado contribuição à paz mundial. 
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